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Resumo 

Este texto apresenta um plano de monotorização do projeto de implementação da Plataforma 

da Academia de Khan em salas de aula de matemática do 1º ao 9º ano em Portugal. Com 

base numa parceria entre a EDUCOM, a Portugal Telecom e o Ministério da Educação 

português, está em curso um projeto que envolve a formação de professores na utilização da 

plataforma e a sua implementação com alunos de cinco escolas nos arredores de Lisboa. 

Apresentamos aqui os pressupostos teóricos e metodológicos subjacentes a esta 

monitorização, com o objectivo de caracterizar a formação dos professores envolvidos, a 

aprendizagem dos alunos e o papel desempenhado pela plataforma no processo de ensino e 

aprendizagem da matemática. 

Introdução 

O uso de tecnologias é um tema recorrente no currículo português. Desde os anos 80 do 

século passado, foram propostas várias metodologias didáticas que envolvem o seu uso como 

                                                 
1 Este trabalho é apoiado por fundos públicos portugueses através da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 

Projeto UID/CED/02861/2016. 
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ferramenta de aprendizagem. Para a implementação destas metodologias é necessário, por 

um lado, preparar os professores, dotando-os de capacidades e conhecimentos que lhes 

permitam integrar as ferramentas computacionais na sua prática profissional. Por outro lado, 

é necessário planear as atividades a serem desenvolvidas para integrar as ferramentas 

computacionais na aula de matemática, acompanhando o desenvolvimento do currículo 

modelado e do currículo em ação (Gimeno, 2000). Espera-se que ações focadas entre esses 

níveis de currículo e o uso de tecnologia conduzam a uma aprendizagem mais sólida e 

duradoura pelos alunos. 

Com base nestas premissas, está a ser desenvolvido um projeto-piloto de formação para 

professores que utilizam a plataforma da Academia Khan (KAP), numa parceria entre três 

instituições: a EDUCOM, a Portugal Telecom e o Ministério da Educação. 

A KAP, traduzida para português europeu, apresenta um vasto conjunto de funcionalidades 

possibilitando visualizar vídeos sobre temas matemáticos específicos, realizar exercícios e 

tarefas propostas pelo professor. Recorrendo a uma envolvente próxima de jogos de 

computadores, os alunos ganham pontos à medida que vão adquirindo competências. Por 

cada pontuação os alunos conseguem diferentes medalhas. A plataforma permite ainda ao 

professor monitorizar todas as ações realizadas pelos alunos. 

O projeto de formação de professores daqueles três parceiros envolve a realização de duas 

ações de formação, com um total de 31 professores de Educação Básica distribuídos em duas 

turmas2. Nestas oficinas, com um total de 50 horas distribuídas ao longo de um ano escolar, 

pretende-se que os professores mobilizem metade deste tempo para aprender a trabalhar com 

a plataforma. As horas restantes são destinadas ao trabalho em aula com seus alunos. Este 

projeto também prevê um segundo ano para a implementação e melhoria das práticas 

iniciadas com o processo de formação. 

Após uma introdução à plataforma, os professores são convidados a desenvolver planos de 

aula e guiões de estudo que irão implementarão com os seus alunos. 

A turma 1 foi formada por 10 professores do 1.º ciclo (alunos de 6 a 9 anos) e 6 professores 

do 2.º ciclo (alunos de 10 a 11 anos) e a turma 2 por 4 professores do 2.º ciclo e 11 professores 

do 3.º ciclo (alunos de 12 a 14 anos) (quadro 1). 

 

Quadro 1. Número de professores por turma e por ciclo. 

Turmas/Ciclo 1.º Ciclo 2.º Ciclo 3.º Ciclo Total 

Turma 1 10 6  16 

Turma 2  4 11 15 

Total 10 10 11 31 

 

Os efeitos pretendidos com o primeiro ano de formação são: utilização de metodologias 

ativas e participativas, com recurso às tecnologias de informação (TIC), no processo de 

ensino e aprendizagem da matemática; utilização crítica das TIC como promotoras da 

aprendizagem; partilha de experiências, recursos e saberes no ensino da matemática; 

produção, utilização e avaliação de recursos educativos digitais potenciadores da construção 

do conhecimento; adoção de práticas que levem ao envolvimento dos alunos em trabalho 

prático com as TIC; inovação nas práticas com a integração de ferramentas de comunicação 

                                                 
2 Informação sobre a Academia Khan pode ser encontrada em https://pt.khanacademy.org. 
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e interação à distância, no processo de ensino e aprendizagem; disponibilização, num sistema 

de gestão de aprendizagem, de recursos educativos, permitindo a permanência dos momentos 

de aprendizagem; desenvolvimento de projetos que potenciem a utilização das TIC na área 

da matemática; valorização de uma prática avaliativa indutora de melhoria de qualidade dos 

processos educativos; promoção da reflexão e da participação ativa dos professores de 

matemática na discussão e implementação de novas práticas pedagógicas. 

Este projeto será monitorizado por uma equipa de sete investigadores da Unidade de 

Investigação em Educação e Desenvolvimento da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 

Universidade Nova de Lisboa, autores do presente texto,  procurando responder a três 

questões: 

1) Qual é o efeito das ações de formação sobre os professores (concepções e práticas)? 2) 

Como os professores integram a plataforma e os seus recursos nas suas aulas?   

3) Qual é o efeito da plataforma e dos seus recursos na aprendizagem dos alunos? 

Nesta comunicação são discutidos os pressupostos teóricos subjacentes à atividade de 

monotorização do projeto, bem como os métodos para acompanhar as ações dos atores 

(formadores, formandos e estudantes) nas diferentes interações com a plataforma e sua 

integração no currículo e no processo de ensino e aprendizagem. 

Quadro teórico 

As construções teóricas requeridas para a monitorização deste projeto baseiam-se 

essencialmente em três dimensões: a) teoria da atividade; b) conhecimento profissional dos 

professores; c) aprendizagem dos alunos. Com a teoria da atividade, pretendemos enquadrar 

as ações dos diversos atores do projeto. Desta forma, podemos caracterizar as ações dos 

diversos participantes na integração da ferramenta tecnológica em uso. Buscamos assim o 

apoio aos processos de instrumentação e instrumentalização, reforçando o poder semiótico 

dos artefactos elaborados. 

A fim de esclarecer a maneira como os professores se apropriam destes artefactos, usamos 

as noções de conhecimento profissional dos professores, onde o conhecimento dos 

conteúdos, o conhecimento pedagógico e o conhecimento tecnológico são enquadrados. Para 

caracterizar a aprendizagem dos alunos, utilizaremos também a teoria da atividade, 

estabelecendo e comparando os diferentes sistemas de atividade estudantil quando 

envolvidos no trabalho com a ferramenta tecnológica. 

Teoria da atividade 

A teoria da atividade iniciada por Vygotsky e desenvolvida por Leont'ev, assumindo seu 

sistema de atividade coletiva (objeto orientado e mediado por artefactos) como a unidade de 

análise, foi desenvolvida ao longo de três gerações. Baseou-se inicialmente na ideia de 

mediação introduzida por Vygotsky no seu modelo triangular, que se torna o artefacto 

sujeito-objeto-mediador da tríade, deixando para trás a separação entre a pessoa e o ambiente 

social (Engeström, 2001). Na segunda geração, centrada em Leont'ev, a unidade de análise 

já não é individual e agora inclui vínculos com outras áreas envolvidas em um sistema de 

atividade coletiva, focalizando agora as inter-relações entre objetos individuais e 

comunidades. A terceira geração da teoria da atividade é resumida por Engeström (2001) 

como vendo o objeto de atividade enquanto um alvo móvel para uma transformação 
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expansiva em sistemas de atividade apoiados pelas contradições como uma fonte de 

desenvolvimento. 

No centro da teoria da atividade está a crença de que toda a ação humana é mediada por 

artefactos cultural, histórica e socialmente produzidos e reproduzidos, por meio de relações 

complexas e multidimensionais (Engeström, 1999). Os artefactos têm possibilidades de ação 

que o utilizador pode ou não usar. Estamos preocupados com as maneiras pelas quais os 

professores apropriam esses artefactos ou, seguindo a terminologia de Drijvers e Trouche 

(2008), como eles se tornam instrumentos. A gênese instrumental é, portanto, a construção 

progressiva de esquemas de utilização de um artefacto por um ator para um determinado 

propósito, adaptado ao estudo do ensino e da aprendizagem da matemática por Artigue 

(2002) e Ruthven (2002), em especial em contextos de aprendizagem mediados pelas TIC. 

Para estudar o ensino e a aprendizagem da matemática em contextos envolvendo artefactos 

tecnológicos é também importante considerar o potencial semiótico do artefacto que envolve 

duas ligações semióticas, uma entre o artefacto e os signos pessoais que emergem de seu uso 

e a segunda entre o artefacto e os sinais matemáticos evocados pelo seu uso (Bussi e Mariotti, 

2008). 

Conhecimento profissional do professor 

Vários estudos têm abordado o conhecimento profissional docente, concentrando-se por 

vezes na dimensão curricular como forma de promover o sucesso, nomeadamente o sucesso 

na matemática. Ball, Thames e Phelps (2008) re-interpretam a noção de conhecimento 

pedagógico do conteúdo (PDK) de Shulman (1986), que refere a existência de conhecimento 

de conteúdos únicos para ensinar. Koehler e Mishra (2009) estendem o PDK ao conceito de 

conhecimento de conteúdo pedagógico tecnológico (TPACK), que consideram ser o 

conhecimento pedagógico dos professores para integrar a tecnologia. Koehler, Mishra e Cain 

(2013) acrescentam que a interação dessas formas de conhecimento, teórica e prática, produz 

os tipos de conhecimento flexível necessário para introduzir e integrar com sucesso a 

tecnologia no ensino (figura 1). 

 

 

Figura 1: Domínios do conhecimento tecnológico (Koehler, Mishra e Cain, 2013). 

 

A identificação destas dimensões torna-se um trunfo para criar oportunidades de 

aprendizagem para os professores, uma vez que não se pode esperar que eles saibam ou façam 
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o que não tiveram oportunidade de aprender. Neste sentido, o desenvolvimento cuidadoso de 

cursos, oficinas e materiais bem concebidos e geridos é fundamental (Ball, 2003). 

O quadro teórico aqui apresentado estabelece e mantém as principais construções a mobilizar 

no acompanhamento do projeto de implementação da KAP nas escolas de ensino básico. Esta 

ainda é uma perspectiva macro que será detalhado como o progresso do estudo no terreno. A 

2aprendizagem dos alunos será sujeita a uma análise mais profunda, tendo em conta as 

especificidades da plataforma e a orquestração da aula realizada pelo professor. 

Metodologia 

A monotorização do projeto de implementação da PKA pode ser considerado como um 

estudo misto do ponto de vista metodológico. A dimensão qualitativa está presente 

principalmente nas ações de monitoramento. Envolve uma análise descritiva e interpretativa 

dos processos de formação de professores, sua apropriação da ferramenta tecnológica, a 

integração dessa ferramenta em sua prática pedagógica e a aprendizagem matemática dos 

alunos durante a utilização da plataforma. Devido às características intrínsecas da plataforma, 

é possível monitorar o desempenho dos alunos na resolução das tarefas e desafios propostos. 

Assim, é possível quantificar a evolução dos alunos, desde o tempo que leva para resolver 

cada tarefa, o número de acertos e erros cometidos, o tempo de trabalho dedicado a cada 

tarefa ou assunto, entre outros. A triangulação destas duas abordagens permitirá uma melhor 

compreensão do processo formativo dos professores e das aprendizagens realizadas pelos 

alunos. Pretende-se também realizar alguns estudos de caso, tanto com professores como 

com alunos, a fim de aprofundar os diferentes tipos de conhecimento desenvolvidos. 

Para desenvolver este trabalho de monitoramento, utilizamos essencialmente três ferramentas 

de análise. Uma dessas ferramentas pretende sintetizar um inventário para analisar uma 

tarefa. Este inventário envolve as seguintes categorias: conteúdo, processo e tipo de tarefa 

(Pepin, 2012). Na categoria correspondente de conteúdo são levados em conta o domínio de 

conteúdo e conexões com matemática. Na categoria de processos, além dos processos de 

representação, análise, interpretação e comunicação, são levadas em conta as conexões com 

a matemática. Na categoria referente ao tipo de tarefa, são consideradas a fluidez processual, 

a familiaridade, o contexto, a compreensão dos conceitos, a exigência cognitiva, a 

representação matemática e as ferramentas utilizadas. 

A segunda ferramenta está relacionada com o tipo de retorno e relação com a atividade, que 

envolve as seguintes fases: Revisão de literatura, Desenvolvimento de agendamento de 

análise de tarefas, Análise de tarefas, Avaliação, Análise de tarefas e currículo nacional e 

Etapas de aprendizagem. Estas fases envolvem os seguintes tipos de retorno: reflexivo e 

diagnóstico. 

A terceira ferramenta envolve um inventário para a análise de um artefacto produzido com 

um recurso tecnológico para as ações em classe. Neste inventário destacam-se diferentes 

tipos de tarefas e sua relação com o trabalho a ser desenvolvido pelo aluno (Teixeira, 2014). 

As técnicas de recolha de dados são variadas e servem propósitos diferentes. A formação de 

professores é acompanhada por uma observação não-participante, onde os professores são 

seguidos nas sessões de formação. As notas de campo serão tomadas durante as sessões, e 

serão realizadas entrevistas semi-estruturadas com os formadores e com os professores. A 

observação das aulas dos professores na utilização da PKA e a participação dos alunos nestas 

mesmas classes ajudam a compreender o processo de gênese instrumental dos professores e 
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alunos. As entrevistas aos alunos avaliarão a sua aprendizagem e a análise será cruzada com 

dados quantitativos fornecidos pela KAP. 

Alguns resultados preliminares 

O projeto e a sua monotorização ainda estão no começo. Apesar de faltarem muitas 

observações e o consequente aprofundamento dos processos envolvidos, é possível no 

entanto, identificar uma satisfação geral dos professores por pertencerem ao grupo 

privilegiado que integra este projeto piloto. Nota-se que grande parte dos professores 

envolvidos embora esteja a dar os primeiros passos na introdução desta tecnologia nas suas 

aulas, mostra já uma dinâmica e envolvimento que não eram observáveis no início do 

processo de formação. Os alunos envolvidos também estão muito motivados. É possível 

verificar que a maioria já usou a plataforma para fazer suas primeiras experiências, e alguns 

atingiram níveis de excelência em alguns conceitos elementares. O facto de a plataforma 

assumir um carácter de jogo tem sido apontado por professores e alunos como um trunfo. 

Falta saber se este interesse se mantém ao longo do resto do ano letivo. 

A falta de equipamentos nas escolas, para garantir o acesso à plataforma, foi o principal 

problema detectado. Muitos dos acessos dos alunos são feitos a partir de casa, fora das horas 

de aula. Os acessos da escola ainda são insatisfatórios, com alguns alunos expressando 

insatisfação com a orquestração das aulas, onde apenas uma parte da turma pode aceder à 

plataforma, enquanto outros alunos são convidados a desenvolver tarefas de papel e lápis. 

Referências 

Artigue, M. (2002). Learning Mathematics in a CAS environment: the genesis of a 

reflection about instrumentation and the dialectic between technical and conceptual work. 

International Journal of Computers for Mathematical Learning, 7(3), 245ï274. 

Ball, D. L. (2003). Mathematics in the 21st century: What mathematical knowledge is 

needed for teaching mathematics. Texto apresentado na Secretaryôs Summit on 

Mathematics, U.S. Department of Education, Washington, DC. 

Ball, D. L., Thames, M. H. e Phelps, G. (2008). Content knowledge for teaching what 

makes it special? Journal of teacher education, 59(5), 389-407.  

Bussi, M. e Mariotti, M. (2008). Semiotic mediation in the mathematics classroom: 

Artifacts and signs after a Vygotskian perspective. Em L. English (Ed.), Handbook of 

international research in mathematics education (pp. 750ï787). Mahwah, NJ: LEA. 

Drijvers, P. e Trouche, L. (2008). From artefacts to instruments: A theoretical framework 

behind the orchestra metaphor. Em G. W. Blume e M. K. Heid (Eds.), Research on 

technology and the teaching and learning of mathematics: Vol. 2. Cases and perspectives 

(pp. 363ï392). Charlotte, NC: Information Age. 

Engeström, Y. (1999). Activity theory and individual and social transformation. Em 

Y.Engeström, R. Miettinen e R.-L. Punamäki (Eds.), Perspectives on activity theory (pp. 

19-38). Cambridge: Cambridge University Press. 

Engeström, Y. (2001). Expansive learning at work: toward an activity theoretical 

reconceptualization. Journal of Education and Work, 14(1), 133-156. 

Gimeno, J. (2000). O currículo: uma reflexão sobre a prática. Porto Alegre: Artmed. 

Koehler, M. J. e Mishra, P. (2009). What is technological pedagogical content knowledge? 

Contemporary Issues in Technology and Teacher Education, 9(1). 



10 
VIII CONGRESO IBEROAMERICANO DE EDUCACIÓN MATEMÁTICA. LIBRO DE ACTAS. 

ISBN 978-84-945722-3-4 

 

Koehler, M. J., Mishra, P. e Cain, W. (2013). What is technological pedagogical content 

knowledge (TPAK)? Journal of Education, 193(3), 13-19. 

Ruthven, K. (2002). Instrumenting mathematical activity: Reflections on key studies of the 

educational use of computer algebra systems. International Journal of Computers for 

Mathematical Learning, 7(3), 275ï291. 

Shulman, L.S. (1986). Paradigms and research programs for the study of teaching. In M.C. 

Wittrock (Ed.), Handbook of research on teaching. Nova Iorque: Macmillan. 

Pepin, B. (2012). Task Analysis as ñCatalytic Toolò for Feedback and Teacher Learning: 

Working with Teachers on Mathematics Curriculum Materials. Em G. Gueudet, B. Pepin, e 

L. Trouche (Eds.), From text to 'livedô resources: mathematics curriculum materials and 

teacher development (pp. 123-142). Berlim: Springer. 

Teixeira, P. (2014). Construindo novas ferramentas didáticas em matemática: professores, 

aula e recursos tecnológicos. Tese de Doutoramento. Lisboa: Universidade Nova de 

Lisboa.



11 
VIII CONGRESO IBEROAMERICANO DE EDUCACIÓN MATEMÁTICA. LIBRO DE ACTAS. 

ISBN 978-84-945722-3-4 

 

CB-1.202 
 
 
 

DE LA ESTRUCTURA INFORMAL A LA ARQUITECTURA DE VALIDACIÓN: 

UN EMERGENTE EN LA COMUNIDAD DE PRÁCTICA DE  FORMADORES DE 

PROFESORES CAM 
 

Jaime Romero Cruz (1), Olga León Corredor (1), Martha Bonilla Estévez (1), Diana Gil-

Chaves (1), Edwin Carranza Vargas (1), Claudia Castro Cortés (1), Francisco Sánchez-

Acero (2) 

 

(1)Universidad Distrital Francisco José de Caldas, (2)Universidad Konrad Lorentz 

Colombia 

jhromeroc@gmail.com; olgleon@yahoo.com; marthabonillae@gmail.com; 

dianagilchaves@yahoo.es; edalcava@gmail.com; mathclaudiacastro@gmail.com; 

alejandroupn@gmail.com 

 

Núcleo temático: IV. Formación del profesorado en Matemáticas. 
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Palabras clave: Comunidades de práctica, investigación en diseño, formación de profesores 

de matemáticas, diseños accesibles 

Resumen 
Se presenta la ñArquitectura para la validaci·n de dise¶os did§cticos en escenarios 

naturalesò como manera en que la comunidad de pr§ctica de profesores de matem§ticas, 

CAM, opera la investigación acerca de la validación de diseños de ambientes didácticos 

que acogen la diversidad en escenarios naturales. Tal forma de operar emergió en una 

práctica de investigación que combina el método Investigación en ciencia de diseño, 

Experimentos de enseñanza, y sistematización de la práctica en comunidades de práctica. 

Pide ser usada por formadores de profesores de matemáticas que se identifiquen como 

profesores de matemáticas partícipes legítimos y transformadores en un ambiente 

didáctico que incorpora el acogimiento de la diversidad. Aporta a la problemática de la 

educación inclusiva elementos que pueden colaborar en la formación de profesores de 

matemáticas para que acojan la diversidad. 

 

La comunidad de investigadores y formadores de profesores, CAM, asume el diseño de 

ambientes de aprendizaje que potencien el aprender a enseñar matemáticas acogiendo la 

diversidad como un aspecto problemático que debe ser investigado. Entre otras cuestiones 

porque requiere que sus miembros se identifiquen como partícipes en un ambiente didáctico 

e incorporen en su práctica de enseñar el acogimiento de la diversidad mientras los 

estudiantes para profesor aprenden a enseñar matemáticas y aprenden matemáticas. 

Durante el diseño de ambientes de aprendizaje emergieron distintas formas de organización 

de CAM. El presente artículo focaliza e interpreta, como sistematización de las 

organizaciones sociales e informales emergentes, aquellas formas que dan cuenta de la 

complejidad de CAM en tanto comunidad de práctica (Wenger, 2010) que investiga sobre 

mailto:jhromeroc@gmail.com
mailto:olgleon@yahoo.com
mailto:marthabonillae@gmail.com
mailto:dianagilchaves@yahoo.es
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su práctica de investigación en relación con la validación del diseño de ambientes 

didácticos en escenarios naturales que integran tecnologías para la formación de profesores 

de matemáticas que acojan la diversidad; esto es, sobre una organización emergente, formal 

y estructurada en la que CAM se reconoce como partícipe de un ambiente didáctico y a la 

que denominó Arquitectura para la validación de diseños didácticos en escenarios 

naturales. 

La comunidad de práctica (CoP) como espacio para la formación de profesores de 

matemáticas (PM) y de formadores de profesores de matemáticas (FPM) 

Sánchez & García (2004) hacen énfasis en que FPM debe tener conocimientos acerca de la 

naturaleza, estructura y organización del conocimiento del PM y cómo se aprende a enseñar 

matemáticas; pero, además, en que éste sepa reflexionar acerca de su propia práctica de 

profesor. Así que mientras los dos primeros dominios parecen dirigidos a informar y 

regular racionalmente la práctica del FPM, el tercero parece ser un dominio de saber que 

tiene como propósito que, en tanto profesor, el FPM aprenda de las cuestiones que enfrenta 

en su práctica y genere, para sí, conocimiento experiencial reflexionado e informado; 

Llinares & Krainer (2006) coinciden en este punto, aunque requieren evolución de la 

reflexión en comunidades de formadores, entendiendo la formación de profesores como el 

ingreso paulatino a comunidades de práctica (Llinares, 2000). 

CAM detectó, como cuestión problemática, la existencia de diversidad en las aulas, en tanto 

fenómeno humano necesario, aunada a su invisibilidad real o pretendida (León & Calderón, 

2009; León, et al., 2014). Situación presente también en las aulas de matemáticas y en las 

de formación de PM, incluyendo aquellas en las que miembros de CAM enseñan. Adoptó 

como modo de reflexión la investigación de su práctica en tanto FPM y como empresa 

compartida (Wenger, 2010) contribuir a la formación de estudiantes para profesor de 

matemáticas (EPPM) y PM que puedan configurar y participar en prácticas que acojan la 

diversidad. Desde el punto de vista político intenta constituir posibilidades de participar del 

goce de los bienes culturales, desde el punto de vista de la ética intenta aproximar respuesta 

a ¿qué perdemos cuando no interactuamos en diversidad? 

CAM ha postulado la existencia de ambientes didácticos (Romero, et al., 2015; León, et al., 

2014) para vincular ambientes de enseñanza, ambientes de aprendizaje y condiciones del 

ambiente didáctico que se consideran al profesor, y éste se considera a sí mismo, agente 

diseñador de ambientes de aprendizaje (Laurillard, 2012). 

CAM focaliza el diseño y validación de ambientes didácticos accesibles (León, et al., 

(2013; 2014; Bonilla, et. al., en prensa). Responde al reto tornando el acogimiento de la 

diversidad objeto de reflexión, así lo determina mediante tres características: reconocer, 

promover y participar de la diversidad; lo constituye práctica curricular generando 

ambientes de aprendizaje accesibles. En cierto sentido es una manera de explicitar la 

inmersión de CAM en un régimen de competencia y un régimen de responsabilidad 

(Wenger, 2010, p. 180). 

Estos regímenes regulan las prácticas de CAM, en particular las de investigación ligadas al 

diseño de AA accesibles e incluyen procesos de diseño y validación. Como afirma Wenger 

(2010) «Over time, a history of learning becomes an informal and dynamic social structure 

among the participants, and this is what a community of practice is» (p. 180). En tanto CoP 

que investiga sobre su propia práctica, CAM fue generando en su historia de aprendizaje, 

desde la sistematización consciente de las organizaciones sociales dinámicas e informales 

una estructura emergente, formalizable, en la que se reconoce como partícipe de un 
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ambiente didáctico. Dicha emergencia es intrínseca a la práctica (Wenger, 2010, p. 181) 

pero consistente con la Ciencia del diseño en tanto tiene como propósito y como meta de 

investigación no sólo explorar, describir, explicar fenómenos de enseñanza y aprendizaje de 

las matemáticas sino además diseñar un AA accesible para intervenir la problemática social 

vinculada al requerimiento de la inclusión; esto es (Dresh, Pacheco, & Valle, 2015) «to 

produce systems that do not yet exist; to modify existing situations to achieve better results. 

[The] research is oriented toward solving problems» (p. 13). 

A tal organizaci·n emergente CAM la denomina ñArquitectura para la validaci·n de 

dise¶os did§cticos en escenarios naturalesò, nominaci·n que intenta referir no sólo su 

carácter estructural sino el carácter experiencial y significativo de la vida que sostiene la 

práctica y que por ella fluye. 

Una manera de operar la investigación en diseño en CAM 

Como ya se ha expresado, la manera escogida por CAM para reflexionar y aprender de su 

propia práctica es investigar esa práctica para refinarla al introducir en ella el diseño de 

ADA que generen AA accesibles como manera de hacer operativo el acogimiento de la 

diversidad. El método escogido es Investigación en Ciencia del Diseño, ICD, (Dresh, et al., 

2015). Esta escogencia acepta que «the use of the Design Science is recommended as a new 

epistemological paradigm for conducting research» (Dresh, et al., 2015, p. 48) necesario en 

el sentido que se pretende aportar a la solución del problema diseñando ADA que diseñen 

AA que acojan la diversidad. Pretensión que requiere la conciencia de la interacción 

compleja, de constitución mutua, que los hace ser investigador y objeto investigado, 

diseñador y objeto diseñado (Dresh, et al., 2015). Así que investigar el diseño es investigar 

la práctica que lo diseña y conversamente. 

El método ICD en educación matemática depende de la Ciencia del diseño y del campo de 

la didáctica de las matemáticas. Entonces un AA en tanto existencia espacio/temporal 

(Romero, et al., 2015) puede ser visto como  

[é] a meeting point an "interface" in today's terms between an "inner" 

environment, the substance and organization of the artifact itself, and an 

''outer" environment, the surroundings in which it operates. If the inner 

environment is appropriate to the outer environment, or vice versa, the artifact 

will serve its intended purpose (Simon, 1996, p. 6). 

En tanto emergente, la estructura de esta investigación es compatible con la Ciencia del 

diseño. Trata de operar la investigación de la práctica de diseñar AA y objetos virtuales de 

aprendizaje vistos como interfaces u objetos limitáneos (Wenger, 2010) debido a la relación 

que se establece entre estos diseños y los espacios de formación de profesores como 

escenarios naturales. El proceso de investigación de CAM reconoce como contexto social 

el macro proceso de formación de PM, como conocimiento de contexto el conocimiento 

sobre la enseñanza y aprendizaje de las matemáticas, como enfoque epistemológico los 

supuestos científicos (rigor) y valores (pertinencia) de la Ciencia del diseño. Así la 

investigación en educación puede tener efecto transformador del contexto social y del 

conocimiento de contexto. 
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Las hipótesis para el diseño, la evolución y la validación de AA accesibles como espacio 

privilegiado para refinar la práctica y complejizar su estructura, toman como fuente 

empírica: i) los saberes del FPM, en tanto profesor e investigador, a través de los que 

expresa su dominio sobre los saberes que integran la didáctica de la didáctica de las 

matemáticas (León, et al., 2014); ii) la propuesta de formación mediante la cual el FPM 

realiza la intención de propiciar que los EPPM aprendan la práctica de enseñar matemáticas 

acogiendo la diversidad iii) la evolución del AA donde se concretan los aprendizajes de los 

EPPM. La producción de estas fuentes empíricas, así como sus relaciones plantean 

problemas cuya tematización genera ámbitos de refinamiento de la práctica haciendo 

emerger comunidades de práctica al interior de CAM atribuyéndole complejidad de 

constelación de práctica (Wenger, 2010). 

Es la ganancia de complejidad de la estructura organizativa de la práctica en CoP la que da 

forma a la estructura de la Arquitectura de validación, mientras que, la producción en de la 

investigación parece más vinculada a los distintos momentos del diseño del AA de acuerdo 

con el modo propuesto por Cobb & Gravemeijer (2008) para los experimento de enseñanza 

y en concordancia con el método ICD. La investigación de la práctica de investigación 

produjo este modo de operar la Ciencia del diseño en una CoP. 

Caracterización de la Arquitectura de validación 

La estructura profunda de la Arquitectura de validación está determinada por el método ICD 

(Dresch, et al., 2015). Considera tres ámbitos de validación y cuatro escenarios (laboratorios), 

roles, procesos y corredores. 

Un ámbito se concibe como una zona de cuestiones y problemas ligados a la investigación; 

dado que todos estos problemas y cuestiones pertenecen al refinamiento de la práctica de 

formación de PM que acogen la diversidad, los ámbitos elegidos son los que permiten dar 

cuenta del refinamiento de dicha práctica así:  

- Refinamiento de la práctica como experiencia de llegar a ser profesor de matemáticas 

que acoge la diversidad. Se estudia cómo un sujeto se identifica a sí mismo como 

competente en su práctica como profesor de matemáticas que acoge la diversidad. 

- Refinamiento de la práctica como experiencia de ser miembro de pleno derecho en la 

comunidad de investigadores de educación matemática. 

- Refinamiento de la práctica como experiencia de constelación, éste asume la 

constitución de elementos teóricos del refinamiento de la práctica como instrumentos 

pertinentes de la didáctica de la didáctica del acogimiento de la diversidad en educación 

matemática. 

Cada uno de los tres ámbitos para el refinamiento de la práctica integra escenarios 

específicos donde están las condiciones para el refinamiento, para el desempeño de roles 

apropiados para las prácticas y los procesos que le otorgan idoneidad a la práctica. 

Finalmente, la arquitectura se complementa con los tipos de corredores que permiten la 

comunicación efectiva entre los tres ámbitos, de manera que la Arquitectura para la 

evolución de los diseños didácticos, se consolida como una supra estructura. 
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La dinámica en la Arquitectura 
Los procesos que dinamizan la arquitectura son los típicos de CoP y de constelaciones de 

práctica (Wenger, 2010). A saber: Cosificación/Participación -preparación, diseño y 

prospectiva de AA, diseños de OVA, validación de diseños-; negociación de 

significados/identidad -participación en la economía de significados de formación de 

profesores de matemáticas que acogen la diversidad, participación en la economía de 

significados de la didáctica de la didáctica de la formación de profesores de matemáticas 

que acogen la diversidad-; correduría entre lo local y lo global -generar resultados, 

someterlos a prueba-; la emergencia a partir del diseño -hacer hipótesis y contrastarlas-.  

Los roles de los agentes, personas y comunidades, serán en relación con hacer parte y tener 

la experiencia en la comunidad, la constelación, o incluso, ser generador de conciencia en 

la constelación, en sus distintos ámbitos y escenarios. Será profesor que puede llevar a cabo 

con otros profesores e investigadores un experimento de enseñanza con el propósito de 

formar profesores que acogen la diversidad; tallerista y laboratorista con otros 

investigadores en didáctica para la formación de PM que acogen la diversidad y será 

investigador en didáctica de esa didáctica con otros que investigan sobre eso mismo 

(Llinares, 2014). En este último caso la competencia investigativa involucra la competencia 

necesaria para ser FPM, para ser formador de formadores y para saber cómo es que se 

produce dichas formaciones.  

La continua reflexión, producción y sistematización desde los ambientes didácticos 

realizada por CAM en cada uno de los ámbitos de refinamiento de la práctica tuvo algunos 

resultados. En el ámbito de refinamiento de la práctica como experiencia de llegar a ser 

profesor, la discusión y producción se centro en el diseño de tres OVA y un curso fuente y 

tres ambientes de aprendizaje accesibles.  

En el ámbito de refinamiento de la práctica como experiencia de ser miembro de pleno 

derecho en la comunidad de investigadores de educación matemática, los miembros de 

CAM organizados en laboratorios propusieron dos instrumentos de observación del 

funcionamiento del diseño y de validación de los ambientes de aprendizaje, los 

sistematizaron y reflexionaron acerca de ello. 

A partir de los resultados obtenidos, la comunidad de investigadores va sistematizando la 

evolución de experimento de enseñanza. El análisis de la información se utilizará para el 

proceso de validación. 

Conclusiones 

Cuando el diseño pertenece a la solución de un aspecto de la práctica de los propios 

investigadores se sigue que refinar el diseño queda vinculado de manera solidaria a refinar 

la práctica de los investigadores en relación con ese aspecto problemático. En el 

refinamiento del diseño se considera también el refinamiento de los procesos de diseño. 

La cuestión antes enunciada está vinculada a la naturaleza práctica del conocimiento 

generado. Revela la necesidad de convertir la propia práctica investigativa en procesos de 

reflexión y sistematización que permitan percibir los modos que actualizan la forma de la 

actividad de investigación, la forma de la actividad que actualiza la manera en que se 

manifiestan los métodos científicos y los métodos científicos de investigación predefinidos 

para orientar la práctica de investigación. 

Durante el flujo de la práctica investigativa estos métodos emergen como existencias 

mundanas flexibles y móviles cuya presencia no se revela de manera inmediata a los 

agentes en ellas involucrados, porque éstos y aquellas hacen parte de la estructura interna 
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del flujo de la práctica que modifica en el espacio de problemas en el que la investigación 

está inscrita. Cuando la reflexión sobre la práctica los hace perceptibles, cobran existencia 

como cosificaciones de flujo de la práctica (Wenger, 2010) que sometidos a la percepción 

inquisidora por los investigadores de su práctica aceleran la constitución de la estructura 

que develada se vuelve artefacto de la práctica, ahora comunicable como objeto diseñado: 

una arquitectura de validación. 
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CB-1.205 
 
 
 

ANEXOS 
 

 

Quadro I ï Questionário aplicado aos futuros profesores de Pedagogia 

 

PARTE 1 
1. Se tivesse de explicar O QUE É UM PROBLEMA DE MATEMÁTICA para alguém 

que não o sabe, como você o faria para ser facilmente entendido? 

2. Dê um exemplo de PROBLEMA DE MATEMÁTICA (não precisa resolvê-los). 

3. Desenhe um professor de Matemática em seu trabalho na sua sala de aula 

4. O que entende por Álgebra? 

5.E o pensamento algébrico, o que entende?  

 

PARTE 2 

1. Maria e João tem cada um, um cofrinho. 

No domingo, eles tinham quantidades iguais de dinheiro no cofrinho. 

Na segunda feira, a avó deles veio visitá-los e deu 3 reais para cada um. 

Na terça feira, eles foram a uma livraria.  

Maria gastou 3 reais em um livro de Harry Potter. 

João gastou 5 reais em um calendário.  

Na quarta feira, João lavou o carro do vizinho e ganhou 4 reais. 

Maria também ganhou 4 reais cuidando de uma criança. 

Eles correram para colocar o dinheiro em seus cofrinhos. 

Na quinta feira, Maria abriu seu cofrinho e descobriu que tinha 9 reais. 

 
a) Faça a representação em forma de desenho ou escrita da movimentação 

financeira das duas crianças durante a semana. 

b) Quantos reais Maria e João tinham inicialmente no cofrinho? 

 
7. Tom é 4 cm mais alto que Maria. Maria é 6 centímetros mais baixa que Laila. 

a) Desenhe a altura de Tom, a altura de Maria e altura de Laila.  

b) Mostre o que os números 4 e 6 representam. 
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Resumo  
Várias pesquisas sobre crenças de futuros professores de matemática acerca da sua natureza 

e do seu ensino-aprendizagem têm concluído que uma grande parte delas se origina a partir 

das experiências que tiveram como alunos e são, na maioria das vezes, estáveis e resistentes 

a mudanças, que, se ocorrem, são lentas e processuais. Os cursos de formação de 

professores deveriam enfatizar também a possibilidade de desenvolver experiências de 

ensino que as crenças de futuros professores viessem à tona e pudessem ser discutidas. 

Pensando nestas ideias iniciais, foi que surgiu o trabalho de pesquisa, de natureza 

qualitativa e interpretativa, a fim de diagnosticar crenças trazidas por futuros professores 

dos anos iniciais sobre a resolução de problemas e o pensamento algébrico. Os resultados 

obtidos, através de um questionário aplicado a alunos (futuros professores) do curso de 

Licenciatura em Pedagogia, demonstraram as crenças que eles têm, dentre elas: veem o 

professor de matemática como transmissor do conhecimento; a Matemática é simplesmente 

a resolução de cálculos e domínio com os números; em um problema matemático o que conta 

é a resposta e, há um desconhecimento sobre a Álgebra, sobretudo em como desenvolver o 

pensamento algébrico nos alunos destes anos. 

 

Introdução 

Ao descrever sobre o ensino da Matemática, os currículos abordam vários objetivos nos quais 

propõem o desenvolvimento da capacidade matemática dos alunos, estimulando-os a pensar 

matematicamente e obter melhores níveis de aprendizado na sala de aula, em especial nos 

anos iniciais. Mas para que este ñpensar matem§ticoò seja estimulado nas crian­as se faz 

necessário que os professores tenham conhecimento matemático e pedagógico o suficiente 

para que o faça. Diante disso, pode-se perceber que o reflexo da dificuldade apresentada pelos 

alunos e profesores, ao manipular a matemática, surge a partir das crenças que vão 

aparecendo e se fortalecendo ao longo de sua escolaridade e das experiências vividas. Várias 

mailto:celiabns@gmail.com


20 
VIII CONGRESO IBEROAMERICANO DE EDUCACIÓN MATEMÁTICA. LIBRO DE ACTAS. 

ISBN 978-84-945722-3-4 

 

pesquisas sobre crenças de futuros professores de matemática, acerca da sua natureza e do 

seu ensino-aprendizagem, têm concluído que uma grande parte delas se origina a partir das 

experiências que tiveram como alunos, e são, na maioria das vezes, estáveis e resistentes a 

mudanças que, quando ocorrem, são lentas e processuais (Thompson, 1992; Brito e Alves, 

2006; Vila & Callejo, 2006). Os cursos de formação de professores deveriam enfatizar 

também a possibilidade de desenvolver experiências de ensino, que as crenças de futuros 

professores viessem à tona e pudessem ser discutidas (Curi, 2011), onde seja oferecida uma 

metodologia eficaz e dinâmica, com objetivo de descontruir as crenças trazidas por esses 

futuros profesores.  

Nesse sentido, a pesquisa em questão traz um breve estudo sobre o pensamento algébrico e 

a resolução de problemas, com foco na formação inicial de futuros professores que irão atuar 

nos anos iniciais, buscando compreender as crenças e concepções que trazem do estudo em 

questão.  

Aporte teórico 

A origem das crenças matemáticas se encontra nas experiências vivenciadas pelo estudante, 

quando elas podem derivar do tipo de atividades propostas nas aulas de matemática e/ou da 

metodologia utilizada para o desenvolvimento dos conteúdos. Tais crenças em relação à 

Matemática têm reflexos significativos na aprendizagem dos alunos. Elas estão ligadas a 

situações e podem sofrer transformações quando confrontadas com experiências que as 

desestabilizem (Vila & Callejo, 2006). Nesses termos, se mostra possível combater crenças 

que atuam como impeditivos para a aprendizagem através da viabilização de experiências 

distintas daquelas conhecidas pelo estudante. 

Na literatura h§ v§rios entendimentos sobre o termo ñcren­asò, Vila & Callejo (2006) 

estabelecem a utilização do termo crença para designar as ideias dos alunos sobre a 

matemática, sobre o sujeito que pratica a atividade matemática e sobre a aprendizagem. 

Chegando a definição das crenças como um tipo de conhecimento subjetivo referente a um 

conteúdo específico sobre o qual consistem; estão relacionadas com situações e compõem-

se de cognição e afeto, com predomínio do aspecto cognitivo sobre o afetivo.  

A formação do professor, desde o início da Licenciatura, num continum vai e vem entre a 

teoria e a prática, é um grande desafio para construção do conhecimento e a constituição do 

profissional docente. Na busca pelo objetivo de formar o  professor para ensinar Matemática, 
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diz Araújo (2016), que é preciso garantir espaços onde a formação contemple os 

conhecimentos matemáticos abordados no ensino básico, em uma perspectiva que inclua 

questões de ordem didática e curriculares e, em relação aos conteúdos, deve orientar-se por 

ir além daquilo que os professores irão ensinar, principalmente, quando nos referimos aos 

primeiros anos do Ensino Fundamental. 

Diante desse contexto, faz-se necessária uma atenção mais cuidadosa para a formação inicial 

de professores que irão atuar com os primeiros anos escolares, no que tange a Matemática, 

pois uma formação fragilizada durante a graduação traz consequências negativas no ensino 

dessa disciplina. Esta atenção aos cursos de formação inicial, na pesrpectiva de um 

conhecimento mais sólido, é retratada por Curi (2011) no excerto abaixo. 

A fragilidade de relação com o conhecimento para ensinar Matemática na atividade 

docente parece constituir um dos mais sérios obstáculos à efetiva   profissionalização 

dos profesores deve ser uma perspectiva desses cursos. O conhecimento matemático para 

ensinar deve  proporcionar condições ao professor de tratar corretamente, de modo 

flexível, os conteúdos matemáticos relacionando-os com outros conhecimentos dos 

alunos a fim de torná-los capazes de resolver uma determinada situação. (Curi, 2011, p. 

79). 

 

De acordo com a proposta curricular do projeto de curso, em especial o da Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB, 2008), o componente curricular que estuda e pesquisa sobre o 

conhecimento matem§tico de modo mais espec²fico ® ñFundamentos Te·ricos 

Metodológicos do Ensino da Matem§ticaò, com a carga hor§ria de 60 horas, traz como 

ementa: Estudo reflexivo e crítico do ensino da Matemática na educação básica: concepções, 

objetivos, conteúdos, situações didáticas e avaliação. Pressupostos teórico-metodológicos 

voltados para o Ensino da Matemática na Educação Básica. Temas emergentes e tendências 

da Matemática na contemporaneidade, voltadas para a construção do conhecimento e para a 

compreensão e intervenção na realidade social, política, econômica e histórica cultural. 

Como se pode perceber, ño componente não contempla os conteúdos básicos da matemática, 

até mesmo devido à carga horária e também por considerar que o discente já tenha, durante 

o seu processo de formação da educação básica, construído esse conhecimentoò. (Nunes, 

Reis e Bichara, 2014, p. 39). 

Na busca pelo objetivo de formar um professor para ensinar Matemática é preciso garantir 

espaços para que a formação contemple os conhecimentos matemáticos abordados no ensino 
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básico, numa perspectiva que inclua questões de ordem didática, curriculares e 

metodológicos. 

Metodologia de Investigação 

O estudo apresentado neste artigo segue uma metodologia de natureza qualitativa numa 

abordagem descritiva e interpretativa (Bogdan e Biklen, 1994), uma vez que tem como 

objetivo diagnosticar crenças trazidas por futuros professores dos anos iniciais sobre a 

resolução de problemas e o pensamento algébrico. No intuito de alcançar tal objetivo foi 

proposto aos 10 participantes da pesquisa, futuros professores de um curso de Licenciatura 

em Pedagogia de uma universidade pública, um questionário, dividido em duas partes: a 

primeira parte com questões relacionadas às crenças dos professores em relação ao 

significado de problema matemático, à resolução de problemas e ao pensamento algébrico 

(adaptado do livro de Vila e Callejo, 2006). A outra parte continha atividades matemáticas 

(problemas) sobre o desenvolvimento do pensamento algébrico (extraído de Schliemann e 

Carraher, 2016), em anexo.  

Descrição e Análise dos dados  

Para análise das respostas ao questionário apresentado pelos participantes da pesquisa, foram 

utilizados nomes fictícios (Ana, Gabi, Laura, Simone, Luana, Maria e Flávia), a fim de 

preservar a identidade dos mesmos.  Nas respostas apresentadas pelos participantes à 

primeira questão do questionário (em anexo): Se tivesse de explicar o que é um problema de 

matemática, podemos perceber mais uma vez como as crenças se manifestaram em suas 

respostas: 

- O problema de matemática é uma conta de +, -, ÷, ×, com a proposta de achar uma resposta. 

(Ana) 

- Usaria exemplos do dia a dia e recursos que facilitariam o entendimento. (Maria) 

- Explicaria usando o significado literal da palavra problema. Desse modo, diria que é uma 

questão que precisa ser resolvida. (Flávia) 

- Problemas são perguntas feitas relacionadas à matemática, direcionadas aos alunos, onde 

levam eles a pensar e quebrar a cabeça. (Luana) 

Voltando para as respostas apresentadas pelos futuros profesores, ainda em formação inicial, 

se observa que dentre as pessoas que responderam o questionário, a maioria disse que um 

problema de matem§tica era algo relacionado com ñum racioc²nio concretoò, ñsitua­»es com 

c§lculos num®ricosò e, a express«o mais usada entre os participantes ou ñuma atividade que 

envolve números, interpretaç»es e racioc²nio l·gicoò. Como se pode perceber tais respostas 
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são corriqueiras, principalmente as que não apresentam um conhecimento profundo sobre a 

matemática. As crenças que cada individuo carrega em relação a essa disciplina, vão 

causando barreiras entre o aluno e o ensino e aprendizagem da matemática, perpetuando 

nessa área a relação única e exclusiva dos números. Essas crenças que a maioria das pessoas 

tem, só reforçam a falta de habilidade com a matemática e as suas relações. 

Podemos aproximar a definição de problema matemático apresentada pela futura professora 

Luana, sobretudo quando ela diz: que o problema ñleva os alunos a pensarem e quebrarem a 

cabe­aò, ao objetivo de se trabalhar com a resolu­«o de problemas em sala, apresentado por 

Vale et all (2009), quando elas afirmam que os ñresultados obtidos atrav®s das atividades 

envolvendo a Resolução de Problema são discutidos, e os alunos são levados a analisar e 

discutir diferentes conjecturas e justifica­»esò. 

Observando a resposta da professora entrevistada, nessa mesma linha de pensamento, 

podemos citar Boa Vida et all (2008, p. 14) ao dizerem que a resolução de problemas: (i) 

proporciona o recurso a diferentes representações e incentiva a comunicação; (ii) Fomenta o 

raciocínio e a justificação; (iii) permite estabelecer conexões entre vários temas matemáticos 

e entre a Matemática e outras áreas curriculares; (iv) apresenta a Matemática como uma 

disciplina útil na vida cotidiana. Os autores também acreditam que a Resolução de Poblemas 

é um processo que deve orientar a atividade matemática na sala de aula desde as séries 

iniciais, proporcionando um contexto de aprendizagem no quel se apresentam novos 

conceitos ou se aprofundam e aplicam conceitos já adquiridos (Boa Vida et all, 2008, p. 14-

15). 

Quanto a questão 2: 

        

Figura 1: Crenças em relação a problema matemático 
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Devido à maneira que um problema matemático comumente é apresentado ao aluno,  de 

forma mecânica,  cuja resolução requer a aplicação de conhecimentos ou algoritmos que 

foram apresentados em aula estudados recentemente, com aplicação de fórmulas, têm pouco 

potencial heurístico, gerando no aluno algumas crenças. Trazendo, o paradigma do ñensinar-

então-praticarò que separa a resolu­«o de problemas do processo de aprendizagem. Van de 

Walle (2009), reforça que tal separação fica distante do fazer matemática e isso simplesmente 

não faz sentido algum para o aluno. O autor ao discordar desse paradigma, reforça que lições 

matemáticas eficazes começam onde os alunos estão, e não onde os professores estão. Isto é, 

ñensinar deve começar com as ideias que as crianças já possuem, as que serão usadas para 

construir novas ideiasò (p. 58). 

A questão 3, como podemos perceber pela figura 2, as crenças em torno da atuação do 

professor em sala de aula vem se fortalecendo cada vez mais. 

           

Figura 2: Crenças em relação ao professor de Matemática 

Essas respostas são apenas mais um reflexo do que os participantes da pesquisa acreditam 

ser o trabalho do professor de matemática, aquele que apresenta conteúdos e métodos aos 

alunos para então reproduzirem mecanicamente. Segundo Nunes (2010) as crenças que esses 

futuros professores trazem consigo poderão influenciar em suas práticas docentes quando 

vierem a ensinar, e acrescenta 

  Cabe ao formador de professores explorar atividades que possam ajudar a trazer crenças 

matemáticas de uma forma mais explícita, pois através delas o futuro professor tem a 

oportunidade de reconhecer suas crenças sobre a natureza e sobre a aprendizagem da 

matemática, levando-o possivelmente, a mudar suas concepções de modo a construir 

saberes docentes necessários à sua prática docente (Nunes, 2010, p. 222). 

Entretanto, um desenho, apresentado por uma das participantes da pesquisa, demonstrou uma 

crença diferente do que a maioria tem sobre o trabalho do professor de matemática na sua 

sala de aula. Na visão dessa participante, Simone, descrito na figura 3, é possível ter uma 
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aula de Matemática diferente do tradicionalismo, com atividades mais dinâmicas e 

interativas, e que não precisam estar relacioanadas exclusivamente com os números, 

enxergando as diversas salas de aula possíveis para se ensinar matemática. 

            

Figura 3: Resposta da Simone 

Relativamente às questões 4 e 5, pouca foi a contribuição dada pelos participantes. De um 

modo geral, a maioria não tem uma ideia formada do que seja a Álgebra, nem tampouco o 

pensamento algébrico, conforme tabela a seguir. 

Participantes da 
Pesquisa 

4. O que se entende por Álgebra? E o pensamento algébrico, o 
que entende? 

Ana É matemática Pensamento matemático 

Gabi Não me lembo Não me lembro 

Flávia Equações em que se usa letras e números Não sei 

Luana É o cálculo que mistura letras com números Não respondeu 

Maria É quando tem a letra e você tem que 
descubrir o número 

Não respondeu 

Acreditamos que as respostas apresentadas acima são o retrato de um ensino pautado em 

domínio de técnicas e material de ensino em detrimento da falta de conhecimento e 

compreensão dos modos de ensinar e aprender. Analisando essa situação, é possível inferir 

que a utilização de atividades que estimulem o desenvolvimento do pensamento algébrico 

nas crianças dos anos iniciais serão evitadas por conta do distanciamento, por parte do 

professor, com o tema. Nesse sentido, faz-se necessária uma atenção maior para a formação 

inicial de futuros professores, que, na sua maioria, demonstram estar desprovidos de 

conhecimentos matemáticos, pedagógicos e metodológicos essenciais para iniciar as suas 

atividades em sala de aula. Entretando, não se pode desconsiderar as inúmeras variáveis que 

contribuíram para que não tivessem tais habilidade com a matemática como, por exemplo, as 

crenças construídas ao longo da sua vida escolar.  

Notas Finais 
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O receio e a timidez, que os futuros profesores, participantes da pesquisa, trazem da 

matemática, só vem reforçar a presença das crenças sobre a área, pois, eles buscam destacar 

sempre que confrontados com algum problema matemático, o quanto a disciplina é de dificíl 

compreensão. As crenças detectadas nesse estudo estão relacionadas diretamente com a 

forma de abordar a matemática no processo de ensino-aprendizagem, e leva-nos a observar 

a forma que ela é transposta e direcionada nas aulas dos anos iniciais. No intuito de 

desmistificar tais crenças faz-se necessário, nos cursos de formação de profesores, seja inicial 

ou continuado, a ressignificação da matemática, tendo um olhar diferenciado na bagagem 

que os futuros docentes trazem consigo, evitando assim, que o ensino da matemática seja 

reforçado com argumentos negativos que venham enfraquecer o seu real objetivo. Além 

disso, propõe-se também, a apresentação de opções e caminhos diversos que a matemática 

oferece propiciando articulações no processo de ensino, como por exemplo, a resolução de 

problemas.  
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Resumo  
 

Esta comunicação pretende contribuir para uma reflexão em torno das potencialidades para 

a Educação Matemática dos jovens de hoje da proposta de Enculturação Matemática de 

Bishop (1991, 2008). Baseamo-nos na intervenção pedagógica MATEMÁTIC@XXI que 

consistiu numa gincana escolar, de natureza inclusiva, dirigida aos alunos do 3º ciclo do 

ensino básico (12 a 15 anos) duma escola pública do interior norte de Portugal. 

MATEMÁTIC@XXI decorreu entre janeiro e junho de 2015, num contexto fora da sala de 

aula, e contou com a participação de 155 alunos organizados em equipas de 11 atletas. Seis 

professoras de Matemática da escola acompanharam estas equipas. As atividades da 

gincana basearam-se em duas tecnologias digitais: WebQuests e Facebook (Moreira, 2016). 

Os dados analisados nesta comunicação provêm das produções dos alunos a partir das 

WebQuests e do torneio final. Os resultados indicam que a perspectiva cultural para a 

Educação Matemática, num contexto de competição inclusiva, fora da sala de aula, apoiada 

em recursos digitais, favorece a apropriação dos objetos matemáticos pelos alunos.  

 

 

Introdução 

Este estudo é um recorte de uma investigação mais ampla (Moreira, 2016) que se concretizou 

através da intervenção pedagógica MATEMÁTIC@XXI, uma gincana escolar de natureza 

inclusiva e de caráter interdisciplinar, fundamentada numa perspetiva cultural para a 

Educação Matemática. A gincana desenvolveu-se numa escola pública localizada no norte 

de Portugal, em contexto fora da sala de aula, ao longo de cinco torneios, quatro no formato 

de WebQuests e um final presencial sem o apoio de tecnologias digitais. Decorreu de janeiro 

a junho de 2015 e dirigiu-se aos alunos do 3º ciclo do ensino básico (12-15 anos). Os 155 

participantes organizaram-se em 14 equipas (por eles formadas e nomeadas), contando com 

mailto:marliddmoreira@gmail.com
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o apoio de seis professoras de Matemática da escola. As equipas foram classificadas pelos 

pontos conquistados na realização das tarefas das WebQuests e do torneio presencial, 

ocorrido na escola.  

As WebQuests, iguais para todas as equipas, versaram diferentes temas matemáticos: 

Triângulo, Número 7, Infinito e Moda. Para cada tema foram propostas tarefas que visavam 

refletir o caráter interdisciplinar do projeto, procurando trabalhar a Matemática de uma forma 

que permitisse aos alunos constatarem as conexões internas entre as diversas áreas da 

Matemática e também as suas relações com o mundo e com as outras ciências. Os alunos 

puderam pedir ajuda às professoras e à investigadora (primeira autora desta comunicação) 

sempre que julgaram necessário (exceto no torneio presencial final). Como produto final de 

cada torneio digital, cada equipa devia apresentar uma revista editada por si com as 

resoluções das tarefas propostas nas WebQuests.  

A gincana desenvolveu-se com recurso ao Facebook. As WebQuests relativas a cada torneio 

da gincana foram postadas em 14 grupos fechados do Facebook, correspondendo a cada uma 

das equipas participantes. A investigadora foi o único elemento comum nestes grupos do 

Facebook. Embora ela estivesse presente na escola pelo menos uma vez por semana ao longo 

da gincana, o Facebook tornou-se o canal de comunicação privilegiado entre os participantes 

e a investigadora. Nesta comunicação, procuramos destacar o processo de Enculturação 

Matemática experimentado pelos alunos no decorrer da gincana, apoiado nas mídias digitais 

e num contexto de competição inclusiva. 

Enculturação Matemática 

MATEMÁTIC @XXI foi desenhada a partir da conceção de Enculturação Matemática de 

Bishop (1991, 2008). O autor sustenta que a educação matemática deve desenvolver-se a 

partir de um processo de enculturação; um processo de envolvimento com a Matemática, de 

apropriação dos objetos da cultura matemática construídos ao longo da história humana. O 

processo de Enculturação Matemática é um processo social em que os valores e as emoções 

cumprem um papel fundamental. A experiência matemática tem um caráter individual, em 

que cada aluno ñparticipa (...) de um tipo muito particular de experiência educacional 

matem§ticaò (Bishop, 1991, p. 15, tradução nossa). Este processo de enculturação abrange a 

linguagem, os valores, as técnicas e as práticas da cultura matemática estabelecida. Além 
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disso, esta experiência é interpessoal e ocorre, essencialmente, na interação professor-alunos 

e aluno-aluno. Através da interação em pequenos grupos, os alunos compartilham 

significados e discordâncias, apropriando-se dos objetos matemáticos:  

Com a atividade em pequenos grupos, os alunos desenvolvem a maior parte da 

conversa e eles devem escolher os significados compartilhados e suas divergências. A 

tarefa é tarefa do grupo e eles devem encontrar maneiras para colaborar. A tarefa do 

professor torna-se a de criar e de sustentar o ambiente ómodeladoô apropriado, e de 

assegurar que os pequenos grupos estão interagindo e colaborando de forma eficaz. 

(Bishop, 1991, p. 155, tradução nossa) 

Apoiando-nos nestas premissas, na gincana escolar MATEMÁTIC@XXI, os alunos 

trabalharam colaborativamente em equipas de 11 elementos, orientados pelas professoras de 

Matemática que colaboraram no projeto e com o apoio da investigadora.  

Bishop (1991, 2008) sustenta ainda que a Matemática enquanto domínio científico é um 

fenómeno pancultural, e constituiu-se a partir de seis atividades universais: contar, localizar, 

medir, desenhar, jogar e explicar. Estas atividades devem formar a base de um currículo de 

Enculturação Matemática. A estrutura do currículo de Matemática, nesta perspetiva, deve 

abranger três componentes que se intercomunicam: componente simbólica (organizada 

segundo as seis atividades universais), componente social (aplicações da Matemática à vida 

na sociedade) e componente cultural (abordando o fenómeno matemático presente na cultura 

humana). Estas componentes visam construir um cenário pedagógico com um conjunto de 

atividades adequadas que permitam aos alunos apropriarem-se da cultura matemática, 

englobando os seus conceitos, simbologias e valores. O desenvolvimento de cada aluno dar-

se-á neste processo pessoal e interativo de recriação dos objetos matemáticos.   

Visando atender ao objetivo precípuo de promoção da Enculturação Matemática dos alunos, 

as seis atividades universais referidas formaram a base das tarefas propostas aos alunos no 

decorrer da gincana. A atividade jogar permeou todo o trabalho da gincana que se constitui, 

ela própria, como um jogo. Para contemplar as três dimensões do currículo de Enculturação 

Matemática ï simbólica, social e cultural ï as tarefas das quatro WebQuests foram divididas 

em quatro partes: (1) História ï A Matemática faz parte da História da Humanidade, (2) 

Matemática ï A Matemática é uma ciência dos números, das formas e das relações, (3) 

Conexões surpreendentes ï A Matemática ajuda-nos a compreender o mundo em que 

vivemos, e (4) Vida quotidiana ï A Matemática está presente no nosso dia-a-dia. Com esta 
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estrutura, o trabalho pedagógico permitiu explorar a Matemática em diferentes aspetos de 

conceitos, de simbologia, e de valores.  

Metodologia de investigação 

As principais características da investigação realizada no contexto da gincana 

MATEMÁTIC @XXI são o seu caráter intervencionista e seu perfil pragmático. O seu 

principal objetivo foi desenvolver um produto educacional dentro do sistema complexo de 

ensino e de aprendizagem de Matemática que promovesse a atividade dos alunos para a 

Enculturação Matemática e que incorporasse as tecnologias digitais nas práticas educativas.  

Tendo em conta estas características e objetivos, a opção metodológica recaiu no design 

research (DR). Esta metodologia é adequada para desenhar soluções e artefatos que levem 

em consideração as múltiplas variáveis práticas e disciplinares intrincadas nos processos de 

ensino e de aprendizagem, como é o caso da intervenção pedagógica MATEMÁTIC @XXI. 

É uma metodologia importante para a compreensão do como, quando e porque inovações 

educacionais funcionam na prática (DBRC, 2003). Além disso, a DR é uma metodologia 

orientada para promover mudanças na prática educacional (Wang & Hannafin, 2005). Os 

dados para esta comunicação provêm das produções escritas de algumas equipas nas 

WebQuests e no torneio final. 

Alguns resultados da experiência dos alunos na gincana MATEMÁTIC@XXI 

Os alunos participaram de forma entusiasmada ao longo de toda a gincana, inclusivamente 

no torneio presencial final, em que estiveram presentes 105 alunos. Em termos de 

aprendizagem, os resultados também foram muito positivos: seis das 12 equipas que 

completaram a gincana tiveram uma pontuação superior a 85% (figura 1). 
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figura  1. As 14 equipas participantes nos grupos fechados do Facebook com seus 

respetivos desempenhos na gincana MATEMÁTIC@XXI. 

 

A seguir, apresentamos uma seleção de trabalhos de duas equipas com a finalidade de 

permitir uma visão geral do processo de Enculturação Matemática desenvolvido no âmbito 

da gincana. Destacamos como as atividades realizadas na MATEMÁTIC@XXI apoiaram o 

processo de apropriação dos objetos matemáticos estudados. Este processo ocorre a partir do 

envolvimento pessoal, gradual e contínuo dos alunos com a cultura matemática. Neste 

sentido, importa adotar uma visão holística ao analisar a produção das equipas: as capas das 

revistas, os desenhos, os textos escritos, todos estes elementos sinalizam a apropriação da 

cultura matemática pelos alunos. 

No segundo torneio digital, o tema trabalhado foi o Número 7. Tales de Mileto e o seu 

teorema da interseção, os números primos e compostos juntamente com o arco-íris foram os 

objetos científicos explorados nesta segunda WebQuest. A componente simbólica do 

currículo foi explorada através das atividades de contagem, desenho, medição e explicação. 
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Ao pesquisarem a biografia de Tales de Mileto e o seu teorema, os alunos tomaram contato 

com as componentes social e cultural do currículo de Matemática. Explorando as conexões 

da Matemática com a Física (ótica), depararam-se com o poder explicativo da Matemática 

como recurso para a compreensão dos fenómenos (Bishop, 1991, 2008).  

A figura 2 apresenta a capa e o sumário da revista elaborada pela equipa Marretas neste 

segundo torneio. A forma descontraída de representar o Número 7 evidencia uma relação de 

proximidade com este objeto matemático.  

 

figura 2. Revista da equipa Marretas do segundo torneio. 

Na figura 3, destaca-se o trabalho, realizado pela mesma equipa, de pesquisa da biografia e 

obra de Tales de Mileto e, também, a resolução de um problema de ordem prática com a 

aplicação do Teorema de Tales. 
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figura 3. Teorema de Tales e sua aplicação na revista da equipa Marretas do 

segundo torneio. 

 

O torneio final foi presencial e sem recurso à Internet. As tarefas versaram sobre os temas 

trabalhados previamente nas WebQuests. Os alunos realizaram as tarefas simultaneamente, 

organizados nas suas equipas respetivas, sem auxílio das professoras. A figura 4 exibe uma 

das tarefas realizadas neste torneio pela equipa Genious of Math. Consistia num jogo de 

palavras cruzadas envolvendo os principais conceitos trabalhados durante a gincana. A 

equipa realizou a tarefa, com tempo limitado e sem o apoio da tecnologia, e obteve sucesso, 

com 95% de acertos, o que aponta para uma apropriação efetiva dos objetos matemáticos 

assinalados. 
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figura 4. Tarefa realizada pela equipa Genious of Math no torneio final. 

 

A conceção de Enculturação Matemática é um processo de envolvimento dos alunos com os 

objetos da cultura matemática - personagens, conceitos, processos, histórias, etc. Este 

processo compreende uma aproximação gradativa destes elementos pelos alunos (Bishop, 

1991, 2008). Deste modo, observamos, através destes excertos apresentados, uma 

apropriação dos objetos da cultura matemática pelos participantes.  

 

Considerações finais 

A educação matemática dos nossos dias é marcadamente tecnicista e excludente. Baseia-se 

em falsas premissas tais como um processo de aprendizagem impessoal, um ensino ditado 

por textos e manuais elaborados por especialistas e um currículo orientado para as técnicas 

(Bishop, 1991, 2008). A educação matemática suportada por estas premissas só atende a uma 

minoria de alunos. Como podemos justificar um desenho pedagógico que exclui, a priori, a 

maioria dos destinatários do trabalho educativo?  
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A Matemática é um produto cultural construído pelas diferentes sociedades humanas ao 

longo da história. Cabe à escola a promoção da enculturação de todos os seus alunos neste 

universo da cultura matemática. A educação matemática inclusiva não pretende apenas 

ensinar alguma Matemática aos alunos. Tem objetivos mais ambiciosos e complexos: educar 

os alunos sobre a Matemática, através da Matemática e com a Matemática (Bishop, 1991, 

2008). Este enfoque implica uma mudança de paradigma na educação matemática: passar de 

uma ênfase na técnica para um destaque na compreensão. Neste sentido, a Enculturação 

Matemática vai além dos cálculos e procedimentos, dos fazeres; abrange também as 

componentes sociais e culturais da Matemática.  

Os dados apresentados neste trabalho ilustram as potencialidades da perspetiva cultural para 

o ensino de Matemática.  A experiência na gincana escolar MATEMÁTIC @XXI permite 

afirmar que os alunos participantes tiveram uma oportunidade relevante de Enculturação 

Matemática (Moreira, 2016). Estes resultados sublinham a necessidade de uma mudança nas 

práticas pedagógicas no dominio da Matemática no sentido de promover um ensino inclusivo 

e significativo para os nossos alunos. Embora a experiência da gincana MATEMÁTIC@XXI 

tenha sido fora de sala de aula, a proposta pedagógica que lhe dá sustentação ï a Enculturação 

Matemática ï é para todos os espaços da escola. Os resultados favoráveis revelados neste 

trabalho são um indicativo da pertinência e utilidade desta perspetiva para que os alunos se 

apropriem dos objetos matemáticos e sejam capazes de fazer conexões da Matemática com a 

vida e com as demais ciências, mas mais investigação em torno de realizações semelhantes 

é precisa. 
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Resumo  
Este artigo visa analisar a Combinatória em livros didáticos brasileiros na última etapa da 

escolarização básica (15 a 17 anos). Para isso utilizou-se as ferramentas teóricas do 

Enfoque Ontossemiótico do Conhecimento e a Instrução Matemática (EOS), em particular, 

os componentes e indicadores da faceta epistêmica, especificamente, as situações 

problemas, como também linguagens (representações) relacionadas à Combinatória em 

duas coleções de livros. Foram eleitas como variáveis os tipos de problemas combinatórios 

e os procedimentos de resolução de problemas resolvidos. Identificou-se que os problemas 

mais frequentes são os de arranjo, combinação e permutação. Os problemas do tipo produto 

cartesiano são menos frequentes nos livros, o que pode se justificar pelo nível de 

escolarização e objetivos para o ensino médio. nota-se ainda o baixo índice de situações de 

permutação circular e combinação com repetição nas obras analisadas. Com relação à 

regra, observa-se que as obras analisadas apresentam uma variedade de estratégias de 

resolução para problemas combinatórios (Árvores de possibilidades, Enumeração, 

Princípio Fundamental da Contagem, Fórmulas), como também, promove por vezes as 

conversões entre os registros de representação semiótica. Em alguns tipos de problemas 

combinatórios são utilizadas fórmulas como única estratégia de resolução. 

Introdução 

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) brasileiro tem como função de avaliar as 

diversas coleções de livros, nos diferentes níveis de escolarização e modalidades de ensino, 

observando principalmente características conceituais e didáticas, além de fazer parte do 

processo de distribuição de livros didáticos para as escolas públicas brasileiras. A ênfase dada 
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ao livro didático por este programa corrobora sua importância no fazer docente, o que por 

sua vez é reforçado por meio do crescimento de pesquisas nacionais e internacionais 

direcionadas aos diferentes papéis atribuídos a esse recurso. Goded & Bayés (2006, p.343-

344) afirmaram que existe ñinflu°ncia de livros did§ticos e manuais escolares na atividade 

que se desenvolve na aula, já que grande parte da prática educativa que realizam os 

professores vem determinada por estes livrosò. 

Dentre as inúmeras pesquisas desenvolvidas sobre o livro didático, esse artigo se direciona 

ao estudo a analisar a Combinatória em livros de matemática brasileiros na última etapa da 

escolarização básica, especificamente com relação aos tipos de problemas combinatórios 

apresentados, e as estratégias e/ou procedimentos apresentados para esses problemas.  

Algumas das justificativas para esses estudo se fundamentam que a Combinatória promove 

o desenvolvimento de um tipo de raciocínio aplicável em diferentes situações cotidianas e, 

também em diferentes áreas de conhecimento (Borba, Rocha & Azevedo, 2015), e ainda, que 

o desenvolvimento do raciocínio combinatório é um processo longo (Borba et al, 2015), que 

se faz necessário um processo de ensino para sua ampliação (Batanero, Godino & Navarro-

Pelayo, 1996) e pode ser influenciado pelas escolhas de situações-problema propostas no 

livro e os procedimentos por ele priorizados. 

Ademais, a Combinatória, apesar dos documentos curriculares brasileiros (Brasil, 1997) 

orientarem seu trabalho desde os anos iniciais do Ensino Fundamental (etapa de 6 -10 anos), 

grande parte de seus conteúdos é desenvolvido no Ensino Médio (etapa entre os 15-17 anos), 

especificamente, no 2º ano (16 anos). Nessa etapa, a Combinatória desse ser formalizada, e 

para isso às orientações presentes dos textos curriculares oficiais sobre o ensino e 

aprendizagem de Combinatória, priorizam as diferentes técnicas de contagem em detrimento 

ao uso exacerbado de fórmulas combinatórias (Brasil, 2002). Lima e Rocha (2016, p.11) 

afirmaram que na etapa final de escolaridade os textos curriculares brasileiros promovem ña 

necessidade de articulações da Combinatória com a Probabilidade, e em alguns casos, com o 

eixo de Números e Operaçõesò. Tais autoras comentaram que um dos objetivos para essa 

etapa é um trabalho voltado para ñdiscussão com relação às variadas estratégias de resolução 

de problemas combinatórios, bem como às diferenças da natureza de situações 

combinatóriasò (Lima & Rocha, 2016, p.12). 
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Esse artigo encontra-se dividido em quatro seções. Na próxima seção apresenta-se uma 

discussão sobre o Enfoque Ontossemiótico do Conhecimento e da Instrução Matemática e, 

em seguida, são discutidos alguns estudos anteriores. Na terceira seção explicita-se o 

desenvolvimento do método e, por fim, encontra-se a discussão dos resultados obtidos e as 

considerações finais do estudo. 

 

Enfoque Ontossemiótico do Conhecimento e a Instrução Matemática (EOS) 

O Enfoque Ontossemiótico do Conhecimento e a Instrução Matemática (EOS) desenvolvido 

por Godino (2002, 2011), se constituem como um aporte teórico à avaliação dos processos 

de instrução matemática, para qual foram elaboradas noções teóricas que auxiliam na 

descrição, explicação e avaliação das interações e práticas em sala de aula: Sistemas de 

práticas; Configuração de objetos e processos matemáticos, emergentes e participantes das 

práticas matemáticas; Configuração didática; Dimensão normativa e Idoneidade didática.  

Tais noções permitem aproximações com investigações que versam sobre a identificação de 

conhecimentos explicitados por alunos na resolução de um problema; análises de processos 

de formação de professores de Matemática; proposições de processos de estudos de 

conteúdos matemáticos, além de categorização do objeto matemático em um texto, entre 

outros. 

Godino (2011, p.5) comenta que a idoneidade didática ® ñuma ferramenta que permite o 

passo de uma didática descritiva-explicativa a uma didática normativa, isto é, uma didática 

que orienta a interven­«o efetiva na aulaò. Essa no­«o ® subdividida em seis facetas: 

epistêmica, cognitiva, afetiva, interacional, mediacional e ecológica. Para cada uma das 

dimensões da adequação didática, foram elaborados por Godino, Batanero & Font (2007) 

indicadores para auxiliar na análise dos componentes apresentados. 

O presente estudo se debruça especificamente na análise e caracterização do objeto 

matemático Combinatória no texto explicitado no livro didático do Ensino Médio. Para isso 

utilizou-se componentes e indicadores da faceta epistêmica da idoneidade didática para 

analisar e discutir os aspectos relativos à Combinatória no livro didático. Como indicadores 

da Faceta de Análise Epistêmica se fazem necessário iniciar da identificação e descrição dos 

objetos primários (situações-problemas, linguagens, regras, argumentos, relações) que se 

configuram por meio das práticas sobre as quais se apresentam o conceito em questão. 
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Breda, Font & Lima (2015, p.10) advogam que para a ampliação do grau da adequação 

epistêmica necessita-se apresentar ñaos alunos uma mostra representativa, variada e 

articulada de situações-problema [...]; procurando explorar o uso dos modos de expressão 

verbal, gráfica, simbólica, etc., e as convers»es que podem surgir entre eles;ò. 

Tais noções aplicadas a um livro didático de Matemática do Ensino Médio, pode constituir, 

especificamente em relação à Combinatória, uma sistematização das atividades com relação 

a esse conteúdo. Nesse artigo, centrou-se a discussão em dois componentes, a situação- 

problema e as regras adotadas e apresentadas nos capítulos referentes à Combinatória. 

O componente da situação problema foi observado o tipo de problema combinatório 

abordado, fundamentadas nas classificações produzidas por Pessoa & Borba (2009), 

Batanero et al(1996), e a classificação disposta no livro didático utilizado. Com relação ao 

componente Regra foram observados os tipos de procedimentos de resolução de problemas 

combinatórios discutidos por Pessoa & Borba (2009) e apresentadas nos capítulos dos livros 

analisados.  

Investigações anteriores 

Os livros de matemática brasileiros já abordavam questões sobre Combinatória, desde a 

década de 1960. Por exemplo, no livro intitulado Um curso Moderno de Análise 

Combinatória, de Rui Madsen Barbosa, há um capítulo dedicado à utilização de árvores de 

possibilidades. Apesar disso, algumas mudanças são observadas entre a combinatória nos 

livros de matemática, como observado pelas investigações a seguir. 

Navarro-Pelayo (1991) analisou treze livros publicados entre 1975 a 1989, sobre o conteúdo 

de combinatória. Alguns de seus resultados afirmaram que os livros priorizavam 

demasiadamente aspectos algorítmicos e exercícios de contexto algébrico, apresentavam 

poucos exercícios de enumeração e atividades manipulativas. A autora afirmou que as 

operações combinatórias mais frequentes versavam sobre combinações, arranjos, 

permutações. 

Espinoza e Roa (2014), visaram à caracterização do significado institucional do objeto 

matemático Combinatória em livros didáticos. Nessa pesquisa, os autores apresentaram a 

abordagem teórica apresentada nos livros para esse conteúdo, e ainda categorizaram as 

tarefas propostas em um desses livros. Tais autores afirmaram que a Combinatória encontra-
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se separado dos capítulos de Probabilidade e Estatística, não apresentando atividades no 

capítulo de Probabilidade que façam referências a Combinatória. Na análise realizada no 

livro, os autores constataram que os problemas combinatórios estão divididos pelo conteúdo 

combinatório que os estudantes devem utilizar na sua resolução. Tal explicitação do conteúdo 

limita a identificação do tipo de problema pelo aluno. 

Rocha e Borba (2017) analisaram mudanças presentes no capítulo de Combinatória presente 

em livros didáticos do Ensino Médio a partir da publicação do Guia do Programa Nacional 

de Livro Didático(PNLD) de 2012. As autoras utilizaram as ferramentas teóricas do EOS 

para discutir as diferenças apresentadas no objeto matemática da Combinatória em dois livros 

da mesma editora (uma antes e outra depois da publicação do guia do PNLD de 2012) e 

compararam variáveis como tipos de situações-problemas, tipo de problemas combinatórios 

e estratégias de resolução evidenciadas nos capítulos de Combinatória dos livros.  

Com esse estudo, as autoras apresentaram a pouca variedade de tipos de situações-problemas 

envolvendo combinatória nos livros, sendo a mais frequente aquela que se propõe a 

identificar o tipo de problema combinatório a partir do enunciado, quantificando o numero 

de possibilidades. Rocha e Borba (2017) identificaram que os tipos de problemas 

combinatórios mais frequentes são de permutação e combinação e as estratégias mais 

observadas foram respectivamente as fórmulas e o Princípio Fundamental da Contagem. 

Método 

Foram analisados os capítulos referentes à Combinatória em duas coleções de livros 

brasileiras aprovadas no PNLD 2015, categorizadas neste texto por Livro A e Livro B, 

respectivamente. O critério de seleção definiu-se no primeiro caso por ser o livro utilizado 

pelo professor, sujeito de outro estudo em andamento, e no segundo, por ser a coleção mais 

adotada no Brasil no período desse estudo.  

As variáveis consideradas para a análise nesse artigo foram os tipos de problemas 

combinatórios, nos quais nos baseou-se na classificação de Pessoa e Borba (2009) para 

problemas combinatórios simples (produto cartesiano, arranjo, combinação e permutação) e 

adotou-se a nomenclatura presente nas subseções do livro didático (arranjo com repetição, 

combinação com repetição, permutação com elementos repetidos e permutação circular). 

Outra variável utilizada foram os procedimentos de resolução de problemas evidenciados nos 
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livros didáticos, para os quais se classificou em: Princípio Fundamental da Contagem (PFC), 

Fórmula; Tabela de dupla entrada; Árvore de possibilidades; Enumeração; outros. Para 

sistematização dos resultados foram confeccionadas tabelas comparativas que serão 

analisadas na próxima seção. 

Discussão e apresentação dos Resultados 

Nos capítulos analisados foram encontradas 353 atividades tipos de problemas 

combinatórios, nesse caso, os exercícios foram excluídos e cada item foi contado como uma 

atividade, já que alguns problemas apresentam diferentes operações combinatórias. Na tabela 

1 apresenta-se a frequência por tipo de problema encontrado. 

Tabela 1 - Estratégias de Resolução evidenciadas nos livros por tipo de problema 

combinatório 

Tipos de Problemas Combinatórios Livro A  Livro B  Total  

Produto cartesiano 7 (4,5%) 9(4.5%) 16 (4,5%) 
Combinação 36 (23,1%) 60(30.5%) 96(27,2%) 
Arranjo  39(25%) 62(31.5%) 101(28,6%) 
Permutação 40(25,6%) 39(19,8%) 79(22,4%) 
Arranjo com Repetição 20(12,8%) 10(5,1%) 30(8,5%) 
Permutação com elementos repetidos 13(8,4%) 17 (8,6%) 30(8,5%) 
Permutação Circular 1(0,6%) 0 1(0.3%) 
Combinação com repetição 0 0 0 

Total  156 197 353 

Observou-se que os tipos de problemas mais frequentes são os de arranjo e combinação. 

Poucos são os problemas de produto cartesiano. Esse tipo de problema se apresenta mais nos 

livros iniciais do Ensino Fundamental. Pessoa e Borba (2009) o definem como aquele que 

envolve dois ou mais conjuntos disjuntos que são combinados, a partir da seleção de um 

elemento de cada um dos conjuntos independentes, gerando um novo conjunto de elementos, 

de natureza distinta da dos conjuntos disjuntos dados. Apesar de sua pouca frequência nos 

dois capítulos analisados, problemas de produto cartesiano, são utilizados para exemplificar 

o Princípio Fundamental da Contagem e para discussão inicial dos problemas combinatórios. 

Para Navarro-Pelayo (1991, p.138) problemas de produto cartesiano, denominado por essa 

autora, de regra do produto ® ñuma das ideias fundamentais no racioc²nio combinat·rioò. 

Também se verificou a pouca incidência de problemas de Permutação Circular, e a 

inexistência de problemas de Combinação com Repetição.  



44 
VIII CONGRESO IBEROAMERICANO DE EDUCACIÓN MATEMÁTICA. LIBRO DE ACTAS. 

ISBN 978-84-945722-3-4 

 

Na análise dos dois capítulos vê-se que os problemas mais frequentes são os de combinação, 

arranjo e permutação, que são para os documentos curriculares oficiais aqueles que são 

abordados nessa etapa. 

Na análise das regras fez-se uma leitura nos capítulos e manuais do professor, posto que 

nestes, constam os procedimentos/resoluções comentadas dos problemas combinatórios. 

Constatou-se que em algumas situações, os problemas combinatórios foram resolvidos de 

diferentes maneiras. Cada resolução foi considerada como um tipo de procedimento 

diferente, os problemas que não apresentaram a resolução foram excluídos dessa contagem. 

Dessa forma, contabilizou-se 387 procedimentos utilizados para resolver os problemas 

combinatórios dos dois capítulos analisados, que se distribuíram em: fórmula (65,1 %), 

princípio fundamental da contagem (25,3%), enumeração (4,4%), Árvore de Possibilidades 

(2,6%), Tabelas de dupla entrada (1,3%), Diagramas(0,8%), multiplicação(0,5%) 

O tipo de problema que apresenta maior variação entre os procedimentos de resolução é o 

produto cartesiano, isso pode se justificar pelo numero total de possibilidades que é reduzido. 

Os procedimentos de resolução dos problemas de permutação com elementos repetidos e de 

combinação mais frequentemente utilizados é o uso de fórmulas, o que pode ser devido ao 

maior número de possibilidades, no entanto, esse fato contrapõe o indicado pelos textos 

curriculares oficiais.  

Nos dois capítulos de livro foram observados exemplos nos quais os problemas 

combinatórios são resolvidos por meio de fórmulas e do princípio fundamental da contagem 

realizando uma comparação entre as estratégias, ou uma conversão entre registros de 

representação semiótica. 

Considerações  

Esse estudo possibilitou a análise parcial de livros didáticos brasileiros na apresentação do 

objeto matemático Combinatória. Verificou-se que os problemas mais frequentes são os de 

arranjo, combinação, permutação. Os problemas do tipo produto cartesiano são menos 

frequentes nos livros, o que pode se justificar pelo nível de escolarização e objetivos para o 

Ensino Médio. Nota-se ainda o baixo índice de situações de permutação circular e 

combinação com repetição nas obras analisadas. Com relação à regra, observa-se que as obras 

analisadas apresentam uma variedade de estratégias de resolução para problemas 
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combinatórios (Árvores de possibilidades, Enumeração, Princípio Fundamental da 

Contagem, Fórmulas), como também, promove por vezes as conversões entre os registros de 

representação semiótica. Em alguns tipos de problemas combinatórios são utilizadas 

fórmulas como única estratégia de resolução 

Outros estudos focalizando os demais elementos lingüísticos, os conceitos-definições, 

Procedimentos e Argumentos com relação ao EOS e a Combinatória estão em 

desenvolvimento. 
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RESUMEN 

En este estudio se analizan las preferencias de aprendizaje de los estudiantes de matemáticas 

en el nivel medio superior, en relación al modelo del aula invertida o Inverted o Flipped 

Classroom Model (ICM/FCM). De éste, se ha hablado de las características deseables de 

los docentes, de las teorías que lo sustentan o de los resultados de su implementación entre 

otros (Martínez-Olvera, Esquivel-Gámez & Martínez Castillo, 2014), mas no se encuentra 

información sobre las preferencias de los estudiantes. Dado que este modelo clasificado 

como mediado por la tecnología está centrado en el estudiante, consideramos relevante 

preguntar a los protagonistas sobre sus preferencias acerca de llevar a cabo diversas 

actividades dentro o fuera del aula. Los resultados nos permiten conocer el escenario 

actitudinal para la implementación de este modelo, popularizado en Estados Unidos y recién 

promovido en México, en el proceso del aprendizaje de las matemáticas.  

Los alumnos encuestados cursan la asignatura de ñAritmética y lenguaje matemáticoò de 

primer semestre, ñTrigonometríaò de tercero o ñEstadísticaò de quinto, en el bachillerato 

de la Universidad Autónoma del Estado de México. 

 

Introducción  

Los modelos educativos apoyados en el uso de las Tecnologías de la Información y 

Comunicación (TIC) tienen gran auge hoy en día en México porque, además de promover la 

didáctica centrada en el alumno para el aprendizaje significativo, responden a las demandas 

institucionales de desarrollo de competencias digitales. 

El Marco Curricular Común que da sustento al Sistema Nacional del Bachillerato, eje de la 

Reforma Integral de la Educación Media Superior (Secretaría de Educación Pública [SEP], 

2008a), establece las competencias genéricas que hacen alusión al uso de las TIC a desarrollar 

por los estudiantes, así como sus atributos (SEP, 2008b).   

 

mailto:creared2002@yahoo.com.mx
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COMPETENCIAS GENÉRICAS  

CATEGORÍA 
COMPETENCIA GENÉRICA 

ATRIBUTOS 

Se expresa y 

comunica 

4. Escucha, interpreta y emite 

mensajes pertinentes en distintos 

contextos mediante la utilización de 

medios, códigos y herramientas 

apropiados. 

4.5. Maneja las tecnologías 

de la información y la 

comunicación para obtener 

información y expresar 

ideas. 

Piensa crítica y 

reflexivamente 

5. Desarrolla innovaciones y propone 

soluciones a problemas a partir de 

métodos establecidos 

5.6. Utiliza las tecnologías 

de la información y 

comunicación para procesar 

e interpretar información. 

  

En dicha reforma se establecieron también las competencias docentes para quienes imparten 

educación media superior en la modalidad escolarizada, entre las que se encuentran las 

relacionadas con el uso de las TIC (SEP, 2008c). 

COMPETENCIAS DOCENTES 

COMPETENCIA ATRIBUTOS 

1. Organiza su formación continua a lo 

largo de su trayectoria profesional. 

1.5. Se mantiene actualizado en el uso de la 

tecnología de la información y la comunicación. 

2. Lleva a la práctica procesos de 

enseñanza y de aprendizaje de manera 

efectiva, creativa e innovadora a su 

contexto institucional. 

2.5. Utiliza la tecnología de la información y la 

comunicación con una aplicación didáctica y 

estratégica en distintos ambientes de 

aprendizaje. 

 

En este contexto, las aproximaciones tecno-educativas, entre las que se encuentra el modelo 

del aula invertida o aula volteada (Inverted o Flipped Classroom Model, ICM/FCM por sus 

siglas en inglés), han tenido gran difusión en nuestro país.  

El t®rmino ñinvertidoò hace referencia a la variación de momentos con respecto al modelo 

tradicional, en el cual la cátedra se imparte en el aula y posteriormente los alumnos realizan 

la práctica en casa. Por el contrario, en el ICM el acercamiento a los contenidos temáticos es 

previo a la clase y puede ser a través de tecnología multimedia (video conferencias, 

presentaciones, etc.),   ñéde manera queélas actividades de pr§cticaé puedan ser 

ejecutadas en el aula a través de métodos interactivos de trabajo colaborativo, aprendizaje 

basado en problemas y realizaci·n de proyectosò (Martínez-Olvera, W., Esquivel-Gámez I., 

Martínez Castillo, J., 2014, p.145). También, el ahorro del tiempo permitiría al docente 

comprobar el nivel de comprensión del tema de cada uno de los alumnos. 

http://www.transformacion-educativa.com/congreso/ponencias/053-implicaciones-nuevas.html#_ftn3
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Las ventajas que confiere esta propuesta son la consideración hacia los diferentes estilos de 

aprendizaje de los estudiantes, el énfasis en las actividades cognitivas de orden superior 

dentro del aula y la optimización del tiempo en el logro de las metas. El área de oportunidad 

para los docentes es el desarrollo de trabajo colaborativo mediante el cual se aminoraría la 

gran cantidad de horas que demanda el diseño y la preparación del curso. Sin embargo, la 

desventaja más relevante que hemos apreciado es que depende en gran medida de la 

motivación de los alumnos para revisar el material multimedia preparado. Lage, Platt y 

Treglia (2000) incluyen en su secuencia propuesta aplicar cuestionarios periódica y 

aleatoriamente para provocar el compromiso en los estudiantes. 

Aun así, consideramos que un modelo centrado en el alumno debería tomar en cuenta la 

opinión del estudiante respecto a aquél, ya que finalmente, los argumentos a favor o en contra 

del modelo de aprendizaje invertido o del modelo tradicional se han basado en las 

preferencias o experiencias de los docentes y en general, son pocas las investigaciones que 

tratan las opiniones de los estudiantes. Álvarez Rojo, García y Gil, (1991) y Fernández 

(2001), (citados por Tejedor y García-Valcárcel, 2007) exponen que, en opinión de los 

estudiantes, el demostrar interés por la asignatura es la exigencia más importante del profesor 

para conseguir el éxito académico. Si es así ¿no debería entonces el profesor crear interés por 

su asignatura diseñando actividades de acuerdo con las preferencias de los alumnos? Para 

ello, hay que escucharles primero. 

Consideramos que el conocer las preferencias de los alumnos sobre dónde realizar 

determinadas actividades puede ser un primer paso para determinar el escenario en la 

implementación de un modelo de aula invertida en la enseñanza de las matemáticas. 

Este trabajo se justifica por la experiencia y seguridad que tenemos como docentes de la 

actitud positiva que el alumno despliega cuando algo le agrada y la disposición que 

manifiesta cuando se respetan sus intereses. También se justifica a nivel social ya que el 

modelo invertido va de acuerdo con el uso pedagógico de las TIC. 

 

Método 

Con base en la información anterior se aplicó un cuestionario a una muestra representativa 

de alumnos del turno vespertino del Plantel Ignacio Ramírez Calzada de la Escuela 

Preparatoria, dependiente de la UAEMex, conformada por un grupo de primer semestre, que 
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cursa la asignatura de Aritmética y lenguaje algebraico, uno de tercero que cursa 

Trigonometría y uno de quinto semestre, Estadística.  

El cuestionario incluye nueve actividades de las cuales el encuestado marca su preferencia 

respecto al tiempo y espacio donde llevarla a cabo. En el cuestionario que se les aplicó las 

actividades de obtención de información y las de procesamiento de la misma están revueltas 

con el propósito de que su clasificación previa no influyera en los resultados. Tampoco tienen 

relación con secuencia didáctica alguna. El cuestionario original es el siguiente: 

De las siguientes actividades, en las diferentes 

circunstancias que se muestran, marca por favor el espacio 

en el que prefieres hacerlo 

Clase En horas 

fuera de 

clase 

Ver un video   

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera individual   

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera grupal   

Lectura de un texto   

Exponer dudas a tu profesor   

Investigar un tema de manera individual   

Investigar un tema de manera grupal   

Dibujar un mapa mental   

Elaborar un mapa conceptual   

 

En el modelo invertido se recomienda llevar a cabo en tiempo fuera de clase las actividades 

de obtención de información para ocupar el tiempo frente a grupo en actividades que 

permitan procesarla e incrementar así el aprendizaje significativo. De acuerdo a esto, se 

clasificarían de la siguiente manera: 

ACTIVIDADES DE OBTENCIÓN DE INFORMACIÓN 

Ver un video 

Lectura de un texto  

Investigar un tema de manera individual 

Investigar un tema de manera grupal 

 

ACTIVIDADES DE PROCESAMIENTO DE LA INFORMACIÓN 

Dibujar un mapa mental 

Elaborar un mapa conceptual 

Exponer dudas a tu profesor 

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera individual 

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera grupal 

 

Los resultados se organizaron de acuerdo a esta clasificación para un mejor análisis.  
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Resultados 

De los porcentajes que se calcularon a partir de las frecuencias, se está mostrando únicamente 

la preferencia que tiene mayoría, resaltando en rojo los valores de preferencias que 

sobrepasan las dos terceras partes del grupo por su significancia. 

A continuación se presentan los resultados de toda la muestra y por semestre. 

TOTAL DE ALUMNOS ENCUESTADOS Clase 

Hrs fuera clase 

(HfC) 

ACTIVIDADES DE OBTENCIÓN DE INFORMACIÓN   

Ver un video 58.8%  

Lectura de un texto 63.2%  

Investigar un tema de manera individual  74.6% 

Investigar un tema de manera grupal 79.8%  
ACTIVIDADES DE PROCESAMIENTO DE LA 

INFORMACIÓN   

Dibujar un mapa mental 69.3%  

Elaborar un mapa conceptual 69.3%  

Exponer dudas a tu profesor 75.4%  

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera individual 50.0% 50.0% 

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera grupal 86.8%  
Tabla 1 

 

ARITMÉTICA (1er sem.) 

 Clase HfC   

Ver un video 55.6%  Actividades 

de obtención 

de 

información 

Lectura de un texto 66.7%  

Investigar un tema de manera individual  72.2% 

Investigar un tema de manera grupal 86.1%  

Dibujar un mapa mental 80.6%  

Actividades 

de 

procesamiento 

de la 

información 

Elaborar un mapa conceptual 80.6%  

Exponer dudas a tu profesor 86.1%  

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera 

individual 58.3%  

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera 

grupal 80.6%  
Tabla 2 

TRIGONOMETRÍA (3er sem.) 

 Clase HfC   
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Ver un video 57.9%  Actividades 

de obtención 

de 

información 

Lectura de un texto 55.3%  

Investigar un tema de manera individual  76.3% 

Investigar un tema de manera grupal 84.2%  

Dibujar un mapa mental 57.9%  

Actividades 

de 

procesamiento 

de la 

información 

Elaborar un mapa conceptual 57.9%  

Exponer dudas a tu profesor 68.4%  

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera 

individual  52.6% 

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera 

grupal 86.8%  
Tabla 3 

ESTADÍSTICA (5° sem.) 

 Clase HfC   

Ver un video 62.5%  Actividades 

de obtención 

de 

información 

Lectura de un texto 67.5%  

Investigar un tema de manera individual  76.3% 

Investigar un tema de manera grupal 70.0%  

Dibujar un mapa mental 70.0%  

Actividades 

de 

procesamiento 

de la 

información 

Elaborar un mapa conceptual 70.0%  

Exponer dudas a tu profesor 72.5%  

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera 

individual  52.6% 

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera 

grupal 92.5%  
Tabla 4 

 

Discusión 

A primera vista se observa una clara preferencia de todos los encuestados por realizar la 

mayoría de las actividades en el tiempo de clases. No obstante, se puede obtener información 

importante del análisis de los resultados. 

Las dos actividades que se especifican para llevarlas a cabo de manera grupal presentan una 

clara preferencia por realizarlas en clase, independientemente de si son tareas de obtención 

o de procesamiento de la información.  

De estas dos, ñinvestigar un tema de manera grupalò, la cual se esperaría poderla invertir al 

tiempo extra clase, los alumnos que más prefieren hacerlo en clase son los más pequeños y 

esta preferencia va disminuyendo según aumenta el semestre que cursan. Esto se puede 
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entender por la madurez y la autonomía que van adquiriendo los estudiantes según van 

creciendo física y académicamente, y la cual les pudiera llevar a entender la conveniencia de 

traerlas hechas a clase para ocupar ese tiempo en tareas de índole superior. 

 1er sem 3er sem 5° sem 

Investigar un tema de manera grupal 86.1% 84.2% 70% 
 

La otra, ñrealizar ejercicios de reforzamiento de manera grupalò, actividad ideal para clase 

según el modelo invertido, presenta esa preferencia en todos los semestres y va aumentando 

según transcurren éstos, lo que refuerza la idea del papel de la madurez en las preferencias.  

 1er sem 3er sem 5° sem 

Realizar ejercicios de reforzamiento de manera grupal 80.6% 86.8% 92.5% 
 

Otra lectura de estos resultados podría ser que a nuestros alumnos les agrada más la 

interacción social que se da en el salón de clases para trabajar en equipo que la comunicación 

remota a través de los diversos medios tecnológicos (TIC). 

Por el contrario, los resultados en cuanto al trabajo individual hablan de una preferencia 

general por llevarse a cabo fuera del aula, sobre todo en cuanto a ñinvestigar un tema de 

manera individualò (72, 76 y 76% de preferencia para 1°, 3° y 5° semestre respectivamente).  

Para la actividad de ñrealizar ejercicios de reforzamiento de manera individualò tambi®n 

predomina la misma preferencia, aunque menor, excepto entre los alumnos de primer 

semestre donde un no muy considerable 58.3% prefiere realizarla en clase.  

En cuanto a las actividades de procesamiento de la información, recomendadas para llevarse 

a cabo en clase, vemos que los alumnos encuestados de todos los semestres prefieren 

realizarlas todas (excepto el ñrealizar ejercicios de reforzamiento de manera individualò que 

lo acabamos de analizar) en el aula. A continuación se muestran las actividades por semestre 

con más alto porcentaje: 

Semestre Actividad Preferencia 

1° Exponer dudas a tu profesor 86.1% 

3° Realizar ejercicios de reforzamiento de manera 

grupal 

86.8% 

5° Realizar ejercicios de reforzamiento de manera 

grupal 

92.5% 
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Los resultados mostrados en estos dos últimos párrafos respecto a los alumnos de primer 

semestre nos dejan intuir una cierta necesidad de cercanía presencial del docente, lo que 

refuerza la idea de que cuanto menores son los alumnos, menos prefieren trabajar por su 

cuenta fuera del aula. 

 

Conclusiones 

Los estudiantes del plantel Ignacio Ramírez Calzada prefieren realizar la mayoría de las 

actividades en clase, tanto las correspondientes a la obtención como al procesamiento de la 

información. Por ello, consideramos que una posible implementación del ICM exigiría la 

aplicación de un sistema de evaluación riguroso de seguimiento que incitara al compromiso 

forzado por parte de los estudiantes.  

Observamos que se presenta una cierta relación entre clase-grupo, y fuera de clase-individuo, 

por lo que creemos que las preferencias de los estudiantes se ajustan a una forma de relación 

social de entender el aprendizaje, ambientada en el aula y no en la web.  

Los resultados nos muestran la importancia de la edad para una posible adaptación al ICM   

por lo que, a pesar de que este modelo se está promoviendo en los centros de educación media 

superior en México, consideramos que es más apropiado para el nivel superior, en el que 

surgió. 
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Resumen  
 

Las pruebas de hipótesis, en cuanto a metodologías asociadas a la estadística inferencial, 

constituyen simultáneamente un elemento de validación estructurado en un sistema 

deductivo en la explicación y a un sistema de decisión en el uso profesional. A partir de ahí, 

en su enseñanza se evidencian dificultades para poder incorporar las prácticas que regulan 

estas pruebas de validación científica. Las hipótesis establecidas, los errores que se cometen, 

los criterios para dar conclusiones son algunas de las situaciones en las cuales los alumnos 

presentan dificultades a la hora de conceptualizarlos. Se busca identificar a partir de 

encuestas realizadas a docentes de la asignatura Bioestadística para las carreras de 

Farmacia y Bioquímica prácticas asociadas a la enseñanza de las pruebas de hipótesis 

buscando analizar qué papel juegan las argumentaciones en su enseñanza, la utilización de 

la tecnología como instrumento didáctico, los modelos matemáticos como marco 

epistemológico, las intervenciones docentes y el marco institucional como regulador de 

prácticas. De esta forma se busca seleccionar las argumentaciones utilizadas para explicar 

los procedimientos de decisión utilizados en las pruebas de hipótesis identificando la doble 

vertiente al incorporar diversas prácticas como generadoras de conocimiento. 

 

La alfabetización estadística 

 

A partir del análisis de la variabilidad, la determinación de vinculación entre variables, el 

trabajo de diseño en estudios y experimentaciones y las de predicciones de situaciones, la 

estadística se ha constituido como un eje del desarrollo de nuestra sociedad. Su aporte está 

mailto:chponteville@gmail.com
mailto:myr
mailto:crccrespo@gmail.com
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constituido por herramientas y estrategias que permiten explicar y medir situaciones de 

incertidumbre en análisis que involucran a las diversas áreas de conocimiento. Entender el 

marco conceptual que involucra a la estadística es, por lo tanto, un asunto de gran importancia 

para la sociedad contemporánea. Su desarrollo ha sido vertiginoso gracias a los aportes de la 

tecnología, de la ciencia y de los medios de comunicación. 

La estadística, con origen en la administración pública, se ha utilizado y se utiliza en una 

amplísima variedad de áreas como la salud pública a través de la epidemiología, la 

bioestadística, entre otras; análisis económicos y sociales, como la tasa de desempleo, la 

econometría. Estas áreas de conocimiento manifestaron la necesidad de un desarrollo 

cualitativo significativo de la estadística. En la actualidad, tanto los individuos como las 

diferentes organizaciones de la sociedad la utilizan para pensar sobre datos y tomar 

decisiones encontrándose en pleno desarrollo siguiendo la línea de dos vertientes: su utilidad 

para el resto de las ciencias y su propio progreso y crecimiento teórico, jugando la informática 

un papel fundamental en su desarrollo. 

El cambio social que produce la inclusión de la estadística en la vida moderna se define como 

de culturalización científica. Diversos autores explican que el concepto de alfabetización 

estadística se puede explicar teniendo en cuenta dos componentes vinculadas entre sí: la 

capacidad para poder explicar y valorar en forma crítica la información que se recibe 

respecto de datos o situaciones estocásticas que las personas pueden encontrar en diversos 

contextos, y la capacidad para discutir o participar sus opiniones respecto de estas ideas 

estadísticas cuando sea pertinente. Así, el proceso social de culturalización estadística ha 

establecido la necesidad de la incorporación en los diversos niveles de la formación de 

conceptos y prácticas relacionados con las probabilidades y la estadística (Batanero, 2002). 

Dentro de esta incorporación, existe un permanente debate entre los docentes responsables 

respecto del grado de apropiación de los contenidos por parte de los alumnos. Esta inquietud 

genuina de los docentes a largo de los años y de todos los niveles de la instrucción ha 

provocado que una comunidad cada vez más grande de investigadores trate de encontrar 

respuesta a la diferencia que existe entre lo que es enseñado y lo que es aprendido existiendo 

un aumento notable de publicaciones, propuestas para diseños curriculares e investigación 

relacionados con este tema. (Ponteville, 2015). 

 

http://es.wikipedia.org/wiki/Administraci%C3%B3n_p%C3%BAblica
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La enseñanza de las pruebas de hipótesis 

 

En el tema de estudio de este trabajo, tanto en el nivel medio como en el superior, existen 

estudios que abordan el problema de la comprensión de conceptos vinculados al contraste 

estadístico de hipótesis. Algunos de ellos abordan las dificultades y los obstáculos que tienen 

los alumnos para comprender el concepto de prueba de hipótesis. Además, se presentan 

diversas explicaciones para comprender los obstáculos que los estudiantes encuentran para 

adquirir este concepto, pues existen evidencias claras de dificultades en las aulas. Dentro de 

este marco, las autoras han trabajado con la enseñanza de las pruebas de hipótesis en el aula 

identificando formas de argumentación relacionadas con las concepciones de las pruebas de 

hipótesis en el discurso matemático escolar. En las respuestas obtenidas fue posible 

identificar características que reflejan la formación profesional. Lo profesional, forma parte 

de lo cultural, de lo social. En particular, los docentes que provienen de Ciencias de la Salud, 

mostraron en sus respuestas que las visiones que mostraban, estaban sustentadas en la 

práctica de su profesión y la necesidad de dar respuestas sustentadas a prácticas propias a 

través de las formas de validación del conocimiento científico de la comunidad científica a 

la que pertenecen (Ponteville, Crespo Crespo, 2016). Esta visión se sustenta en la idea de que 

los criterios de validación del conocimiento científico se establecen y por lo tanto son una 

construcción sociocultural que evoluciona y cambia no solo con el tiempo sino de un grupo 

a otro. Aparece aquí la idea importante en relación a la validación del conocimiento 

científico, que es la existencia de consensos de la comunidad científica para reconocer 

normativas propias relacionadas con la práctica de referencia de la validación (Crespo 

Crespo, 2007). 

Teniendo en cuenta estas fundamentaciones, se realizó una encuesta a un grupo de docentes 

que ejercen cargos docentes en la cátedra de Matemática de las carreras de Farmacia y 

Bioquímica de la Universidad de Buenos Aires, con el fin de identificar caracterizaciones de 

la enseñanza de las pruebas de hipótesis en las clases de taller de informática de la asignatura 

Bioestadística de las carreras de Farmacia y Bioquímica. 
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Encuesta: sobre la enseñanza de las pruebas de hipótesis 

 

Esta encuesta fue pensada para que, a través de las respuestas obtenidas, se abra la posibilidad 

de analizar los diferentes tipos de estrategias, metodologías y su correspondiente 

fundamentación, para reconocer prácticas sociales asociadas a su enseñanza. 

Se estableció que la encuesta no era evaluativa, y se buscaba reflexionar sobre la enseñanza, 

aunque no fue anónima para poder identificar su formación y antecedentes al momento de 

analizar las respuestas obtenidas. Se les explicó que el centro del análisis estaría en las 

argumentaciones utilizadas. 

La encuesta fue organizada a través de un cuestionario constituido por cinco ítems abiertos a 

los que debían responder, pudiendo recurrir a cualquier estrategia discursiva que quisieran y 

referenciar entre sí los ítems relacionándolos, no siendo necesario que respetaran el orden en 

que estaban formulados. No se estableció plazo para la entrega de la encuesta, ni longitud 

máxima ni mínima en las respuestas. 

La encuesta fue la siguiente: 

Formulamos a continuación los ítems que forman parte del cuestionario. Todos ellos 

relacionadas con la enseñanza de las pruebas e hipótesis: 

1) En la situación de clase, ¿cómo introduce el tema? 

¶ a través de un ejemplo 

¶ a través de un ejercicio contenido en la guía de trabajos prácticos 

¶ a través de un marco conceptual, esto es, de algún contenido teórico 

Seleccione alguna de las opciones anteriores y explique la modalidad utilizada. 

2) ¿Si lo hace a través de un ejemplo o de un ejercicio, le da tiempo a los alumnos para 

que piensen una propuesta de resolución o lo resuelve usted? Explique las estrategias 

utilizadas y justifique su elección. 

3) ¿Qué elementos considera que son relevantes para su comprensión? Identifique si 

se trata de características didácticas, cognitivas o epistemológicas. 

4) ¿Cree que es necesaria la incorporación de un paquete estadístico para su 

comprensión? ¿En qué momento de las clases asignadas al tema lo utiliza? 
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5) Explique las estrategias utilizadas para la enseñanza de los conceptos de nivel de 

significación y nivel justo de significación. 

 

Descripción y análisis de las respuestas obtenidas 

 

Se considerarán diez encuestas realizadas a docentes de la Cátedra de Matemática de la 

Facultad de Farmacia y Bioquímica. Los perfiles, según su experiencia docente, son: cuatro 

de ellos con amplia experiencia docente, tres con alguna experiencia docente y el resto en los 

inicios de la actividad docente. Tres de ellos tienen como formación de base el profesorado 

y la licenciatura en matemática. El resto son egresados o estudiantes de las carreras de 

Farmacia y Bioquímica. 

A pesar de habérseles dado oportunidad de utilizar diversas estrategias de respuesta, la 

mayoría fueron respondidos de manera textual, incluyéndose en un solo caso un gráfico 

estadístico para ejemplificar. La longitud de las respuestas fue muy diversa entre los 

encuestados y en los ítems de cada uno. 

A continuación se presenta el análisis de algunos de los aspectos más relevantes que pueden 

extraerse de las respuestas obtenidas. 

 

Acerca de la modalidad de la presentación en la clase 

 

Las dos primeras preguntas del cuestionario estaban orientadas a que los docentes mostraran 

cuáles son las estrategias que utilizan para la introducción de las pruebas de hipótesis en las 

clases de taller buscando reconocer patrones y su correspondiente justificación. 

La mayoría seleccionó entre las opciones propuestas la del ejemplo, unos pocos un ejercicio 

de la guía de trabajos prácticos de la asignatura. Aunque en todos los casos las respuestas 

fueron similares, las argumentaciones difieren: en algunos casos no consideran necesario 

argumentar respecto de la decisión, en otros para que tengan una idea práctica y como 

facilitador didáctico cuando se trata de un problema cercano a su práctica profesional. En la 

mayoría de los casos las argumentaciones son de tipo metodológico describiendo los pasos 

que realizará para llegar a la conceptualización de las pruebas de hipótesis. Varios de ellos 

establecen la necesidad de hacer un breve resumen teórico. 
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Algunas reflexiones son:  

E1: éñsobre todo en el contexto en el que estamos enseñando la estadísticaòé 

E4: éòtrato de armar un esquema a seguir, una rutinaòé 

Se establece en casi todos los casos la necesidad de un ejemplo sencillo pero no se establece 

si la sencillez se refiere a contenidos conceptuales, por ejemplo número de variables 

involucradas, o de situación relacionada con cálculos. 

A partir de las respuestas puede inferirse que todos los encuestados identifican con claridad 

la vinculación de los ejemplos concretos con la construcción de prácticas asociadas a las 

pruebas de hipótesis. 

 

Acerca de los elementos relevantes en su enseñanza 

 

La tercera pregunta se orientó a un análisis respecto de los aspectos que antes habían 

descripto de su propia práctica pudiendo hacer un análisis cualitativo desde lo didáctico, 

cognitivo y epistemológico de los elementos que forman parte de las argumentaciones que 

presentan en el aula de las pruebas de hipótesis. 

Las respuestas en este caso fueron muy diversas y de diverso tenor. Solamente la mitad de 

los encuestados establecieron diferencias respecto de lo cognitivo, lo didáctico y lo social. 

Aparece en pocos casos, la importancia de observar la reacción de los alumnos en el aula. 

Por ejemplo, ñNoté que a muchos les aburre tener ejemplos que no tienen nada que con 

nadaò (E10) o ñcreo que es necesario saber que cada estudiante tiene su ritmo, su mirada y 

su manera de comprenderò (E7). 

 

Acerca de la inclusión de recursos informáticos en la clase 

 

La cuarta pregunta se refería explícitamente sobre la inclusión de la informática a través de 

un paquete estadístico en el aula. En los últimos cuatro años se ha venido introduciendo en 

la asignatura de bioestadística, que dicta la cátedra, el uso de programas informáticos para el 

procesamiento de datos estadísticos. Aunque todos los utilizan, con esta pregunta se buscaba 

percibir el grado de apropiación de estos recursos y si podían analizar la modificación de 

prácticas asociadas a las pruebas de hipótesis. 
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En lo que respecta a la presencia de los recursos tecnológicos, todos los docentes consideran 

necesaria la incorporación de un paquete estadístico. Sin embargo, todos los docentes con 

más experiencia mencionan que, aunque es importante el uso de recursos tecnológicos, no es 

conveniente para la introducción del tema de pruebas de hipótesis:  

ñcon un programa usado de entrada, sólo miran el p-valor y se pierde todo el jugo que tiene 

el test de hipótesisò (E1). De esta forma, introducir las caracter²sticas centrales para luego 

aplicarlas y leerlas en el recurso. 

Aunque todos lo consideran importante, entre los docentes de menor experiencia, solo tres 

explicitan que no es necesario para introducir el tema y que se puede introducir luego de 

entender la dinámica  de las pruebas de hipótesis. O sea, no como fundamentales en la primera 

aproximación: 

E9: éñmi postura es que no es necesario para la pura y exclusiva comprensión del 

temaòéòcreo que basta un problema para presentar el tema, luego fácilmente puede 

utilizarse un software estad²stico como herramienta principal de la claseòé 

En relación al uso de los recursos tecnológicos, como reportamos en trabajos anteriores, 

consideramos que de las respuestas obtenidas puede inferirse que los docentes encuestados 

todavía se encuentran en la génesis instrumental de este tipo de recursos. Aunque se 

evidencian ideas de instrumento, aparecen objeciones que remiten a formación de conceptos 

de forma tradicional. 

 

Acerca de las estrategias para introducir nivel de significación y nivel justo de 

significación 

 

La quinta y última pregunta retoma el nivel de significación y nivel justo de significación 

dentro del aula. Se busca que puedan identificar y explicar estrategias propias utilizadas en 

la enseñanza de estos elementos. 

 

En las respuestas vinculadas al nivel de significación y del nivel justo de significación puede 

apreciarse una mirada de las pruebas de hipótesis que corresponde a la visión de la Teoría de 

Neyman-Pearson. Sin embargo, las justificaciones dadas en otras respuestas se centraban 

fuertemente sobre los conceptos relacionados con tener evidencia para tomar una decisión, 
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teniendo en cuenta la concepción de Pearson. De esta manera, podemos ver la convivencia 

en el aula de las dos visiones epistemológicas de la controversia fundacional de las pruebas 

de hipótesis.. Aquí la argumentación se apoyó en plantear simultáneamente niveles de 

significación con el nivel justo. Estas respuestas permitieron evidenciar la presencia de 

elementos de las dos posturas  

 

Conclusiones generales de la encuesta realizada 

 

En las respuestas que se obtuvieron a la encuesta realizada a los docentes fue posible 

identificar características de su práctica profesional como docentes de bioestadística. 

A partir de las respuestas obtenidas, surge que los criterios de validación de los conceptos 

enseñados están fuertemente ligados a los objetos más que a las prácticas. Sin embargo, en 

las justificaciones aparecen las prácticas asociadas a las pruebas de hipótesis como elementos 

validadores. 

Se ha podido ver que la enseñanza de las pruebas de hipótesis se encuentra estructurada en 

un sistema deductivo en la explicación y a un sistema de decisión en el uso. 

 

Los diferentes análisis realizados han conducido a evidenciar que la enseñanza de las pruebas 

de hipótesis se estructura a partir de experiencias propias en diferentes escenarios académicos 

y, por lo tanto, trascienden a los ámbitos profesionales con características propias a través de 

las prácticas de referencia que pueden evidenciarse en los diferentes aspectos estudiados en 

entrevistas y encuestas realizadas.  
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Resumo  
Neste trabalho, relatamos resultados parciais de uma investigação realizada junto ao 

Programa de Doutorado em Educação Matemática da Universidade Anhanguera de São 

Paulo. A presente investigação vem se desenvolvendo com estudantes do curso de 

Licenciatura em Matemática do Instituto Federal do Tocantins (IFTO) que estão cursando 

a disciplina de Estágio Curricular Supervisionado II. Este estudo caracterizou-se, na 

perspectiva de Bogdan & Biklen, como uma investigação qualitativa. A coleta de dados se 

deu por meio da realização de protocolos de atividades que tinham como objetivo realizar 

um diagnóstico dos conhecimentos sobre áreas e perímetros e sobre os conhecimentos 

pedagógicos de conteúdo, segundo as ideias de Shulman e de Ponte et al. A pesquisa com 

esses estudantes tem evidenciado fragilidades conceituais no que tange aos conhecimentos 

básicos sobre geometria, necessários ao exercício da profissão no ensino fundamental, 

indicando a importância das práticas letivas vivenciadas pelos Licenciandos ao longo do 

Estágio por meio de tarefas de natureza exploratória. 

 

Introdução 

A presente pesquisa desenvolveu-se na formação inicial de professores de 

matemática, no contexto do estágio supervisionado, buscando compreender em quais 

aspectos as experiências com tarefas de natureza exploratória, vivenciadas pelo licenciando 

ao longo do Estágio Curricular Supervisionado, poderá contribuir com a construção do 

conhecimento profissional. 

Uma das questões do estágio que tem sido discutida refere-se à relação entre  teoria e 

prática. Vários autores, tais como,  Alarcão (1996), Pimenta & Lima (2012) enfatizam a 

importância do estágio contemplar o desenvolvimento de ações teóricas e práticas articuladas 

de modo a propiciar a formação reflexiva do futuro professor. 

mailto:%20carvalhodias@ifto.edu.br
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Nesse sentido, o estágio caracteriza-se por um processo de aprendizagem em que o 

futuro professor tem a oportunidade vivenciar as primeiras experiências metodológicas de 

ensino. Durante o estágio o futuro professor pode colocar em ação e recriar o conteúdo 

aprendido em um novo contexto, ou seja, uma sala de aula de uma instituição voltada para o 

ensino básico. 

Essa situação envolve novos desafios de aprendizagem que demanda do licenciando 

reconstruções de conhecimento. Por esta razão, é necessário que durante o estágio 

supervisionado o formador desenvolva atividades relativas ao conteúdo, no caso, matemático 

e de como trabalhar o ensino desse conteúdo no contexto da Educação Básica, propiciando 

dessa forma a construção do conhecimento profissional docente, que segundo Shulman 

(1987) envolve a integração de vários conhecimentos, do conteúdo específico, curricular e 

pedagógico.  

Os autores Ponte e Oliveira (2002), explicam que o conhecimento profissional do 

professor de matemática está associado à prática letiva e está designado por conhecimento 

didático. O conhecimento didático refere-se aos diversos aspectos do conhecimento da vida 

cotidiana, como o conhecimento da escola, da comunidade, da sociedade e o conhecimento 

do próprio professor. Ponte (2012) inclui quatro vertentes ao conhecimento didático: o 

conhecimento da matemática, o conhecimento do currículo, o conhecimento dos alunos e 

dos seus processos de aprendizagem e o conhecimento da prática letiva; sendo esse último 

o núcleo fundamental do conhecimento didático e relacionado ao plano de aula, aos processos 

de trabalho na sala de aula e das formas de organização do trabalho com os alunos. 

 Esse tipo de abordagem implica em responsabilidades ao professor que perpassa 

desde o planejamento da aula, na concepção da prática letiva, até a perspectiva do ensino e 

das interpretações que o professor faz da matemática enquanto disciplina escolar, na 

concepção do conhecimento da matemática.  

Podemos considerar que o planejamento e elaboração do plano de aula seja o primeiro 

desafio ao professor em uma aula com característica exploratória. Cabe ao professor elaborar 

uma tarefa que não seja tão complexa ao aluno, mas que exija desse aluno um pensamento 

crítico e analítico.  De acordo com Ponte (2010), dentre os diferentes tipos de tarefas para 

uma aula de matemática, podemos enquadrá-las em quatro dimensões fundamentais: o grau 

de complexidade, a estrutura, o contexto referencial e o tempo requerido para sua resolução.  
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Nesse sentido, o autor esclarece que uma tarefa de exploração tem uma característica 

aberta e de reduzida complexidade, embora muitas vezes não consiga perceber a diferença 

entre tarefas de investigação e exploração. Essa característica demanda do professor um 

conhecimento maior da matemática e do currículo, porque embora o professor possa ter 

ideias das respostas esperadas, os alunos podem surpreendê-los com respostas não esperadas 

e que exija um conhecimento mais amplo do professor para organizar e sintetizar as ideias.  

A organização do trabalho com tarefas exploratórias desenvolve-se habitualmente em 

três processos na sala de aula: apresentação da tarefa, desenvolvimento da tarefa, 

individualmente ou em grupos, e por fim uma discussão dos resultados levantados pelos 

grupos (Ponte, 2013). Cada processo tem a sua importância e ignorá-lo ou conduzir 

indevidamente pode comprometer o resultado da aula. 

Cada um desses processos demanda um amplo conhecimento das vertentes de 

conhecimento didático para o processo de aprendizagem do aluno. Nesse sentido acreditamos 

que em contextos de formação, através da experimentação do planejamento de tarefas de 

natureza exploratória, possibilita ao professor o desenvolvimento de competências 

necessárias para o ensino da Matemática. 

 

Desenvolvimento da Pesquisa 

Considerando a importância do estágio na formação do futuro docente de matemática, 

propomos neste trabalho apresentar os resultados parciais de uma investigação realizada 

junto ao Programa de Doutorado em Educação Matemática da Universidade Anhanguera de 

São Paulo. A investigação foi desenvolvida com estudantes do curso de Licenciatura em 

Matemática do Instituto Federal do Tocantins (IFTO), na disciplina de Estágio Curricular 

Supervisionado II, envolvendo a regência em turmas de 5º ao 9º ano do Ensino Fundamental.  

O primeiro autor desse artigo atuou como formador-pesquisador da referida disciplina, 

em que desenvolveu atividades relacionadas ao ensino de geometria, especialmente área e 

perímetro, baseada na abordagem exploratória segundo pressupostos teóricos de Ponte  et al 

(2013) e acompanhou a prática de oito estagiários, sujeitos da pesquisa, nas atividades de 

regência, envolvendo desde o planejamento das aulas, o desenvolvimento e as análises 

expressas nos relatórios. 

Este estudo caracterizou-se, na perspectiva de Bogdan & Biklen (1994), como uma 
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investigação qualitativa, sendo descritiva e concebendo o ambiente natural como fonte direta 

de dados. Foram utilizados como instrumentos de coleta de dados, questionário de perfil, 

entrevistas individuais e coletivas, protocolos de atividades e observação durante a regência 

dos estagiários, as quais foram gravadas em áudio e registradas por meio de notas de campo.  

Para a coleta de dados foram realizados nove encontros de duas horas cada além das 

atividades de regência desenvolvida no contexto escolar do Ensino Fundamental. 

Neste artigo, o nosso objetivo é apresentar e analisar um episódio denominado de Beatriz 

Borges envolvendo um diagnóstico sobre os conhecimentos relativos à Geometria, mais 

especificamente áreas e perímetros, bem como os conhecimentos pedagógicos de conteúdo.  

 

O episódio Beatriz Borges  

Beatriz Borges é uma estudante de 27 anos de idade que concluiu o Ensino 

Fundamental e Médio em escolas públicas do estado do Tocantins, em 2006 e 2009, 

respectivamente. Mostrou-se desde o início da disciplina e da investigação ser muito 

responsável. Optou em realizar o Estágio em uma turma do 7º ano de uma Escola da rede 

Pública da cidade de Palmas, estado do Tocantins.  Ingressou no curso de Licenciatura em 

Matemática em 2015 com a pretensão de concluí-lo e atuar na docência. Para Beatriz Borges 

o motivo principal que a levou a cursar Licenciatura em Matemática foi o fato de sempre ter 

gostado da disciplina e também dos professores que a ministravam. Para ela a principal 

característica no Professor para aprender matemática ñé que seja mostrado para os alunos a 

utilidade da matemática no dia a dia de maneira concretaò. 

Questionada quanto às metodologias de ensino que os seus professores de 

Matem§tica adotavam ao ministrar suas aulas, Beatriz Borges diz: ñaulas expositivas, 

usavam ainda o quadro negro, o giz e apresentação oralò. Em relação às tarefas de natureza 

exploratória no ensino da matemática, a estagiária deixou explicito que não tinha 

conhecimento.  

Em nossa primeira atividade, diagnóstica de conteúdo, tínhamos a pretensão de 

investigar quais os conhecimentos prévios da estagiária sobre Geometria Plana, incluindo 

áreas, uma vez que a ela já havia cursado a Disciplina de Geometria Plana nos semestres 

anteriores do curso. Tivemos a preocupação de compreender quais os conhecimentos sobre 

a matemática, necessários a prática profissional no Ensino Fundamental, a estudante 
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apresentava naquele momento para que pudéssemos agir no campo da investigação como 

Professor e Formador.  

Beatriz Borges mencionou que teve aulas de geometria no Ensino Fundamental, mas 

não teve no Ensino Médio. Em relação às aulas de geometria no Ensino Fundamental a 

estagiária descreve que: ñNão consegui aprender o conteúdo, sou péssima para decorar 

fórmulas. E todo o conteúdo foi ministrado com fórmulas. ò 

Constatamos que das quatorze questões conceituais sobre as características dos 

triângulos e os principais paralelogramos apresentados, dez delas não foram respondidas. Em 

geral a estagiária apresentou respostas do modo ñnão me lembroò, ñestou confusaò e entre 

outras.  

Ao longo dessa atividade, notamos certo desconforto e frustração por parte da 

estagiária por conta de não conseguir responder a maioria das perguntas propostas nessa 

atividade. A atitude da estagiária, mesmo já tendo cursado a disciplina de Geometria Plana, 

nos surpreendeu pelo fato de apresentar certa dependência do uso de fórmulas para responder 

as questões que a indagavam sobre o cálculo de áreas e as estratégias que utilizaria para 

determinar a área das figuras representadas na Figura 1. A estagiária, em um de seus 

depoimentos afirma: ñsou péssima para decorar fórmulasò.   

 

Figura 1 ï polígono de cinco lados e esboço de um coração 

 

 

 

 

 

Fonte: acervo do pesquisador 

 

No terceiro e quarto encontros propusemos tarefas relacionadas à geometria plana 

com abordagem exploratória. Porém, esse tipo de abordagem não era mencionado para os 

participantes. Fizemos essa opção porque constatamos, por meio do questionário diagnóstico 

de perfil, que os estagiários, em sua maioria, desconheciam uma prática pedagógica de 

natureza exploratória. Nesse sentido, tínhamos o interesse de recolher dados por meio da 
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observação participante, assumindo, dessa forma, o investigador como instrumento principal 

de observação para fins de compreensão do modo como os estagiários reagiriam (Lessard-

Hébert, Goyette & Boutin, 2005) diante de uma aula desenvolvida numa perspectiva 

exploratória (Ponte, Brocardo & Oliveira, 2013). 

 A tarefa proposta consistia em série de perguntas relacionadas à área, perímetro e a 

relação entre eles. No desenvolvimento da atividade os estagiários trabalharam livremente 

de forma autônoma, discutindo e formulando questões. No caso particular de Beatriz Borges, 

a estudante mostrou-se pouco envolvida com a tarefa proposta ao grupo, limitando-se apenas 

em transcrever para uma ficha de respostas as soluções e ideias que os demais colegas do 

grupo tinham discuto.  

Na última parte da aula, também importante, o grupo foi convidado a compartilhar os 

resultados e as estratégias que tinham adotado. Nesse momento da atividade, Beatriz Borges 

mostrou-se mais envolvida e interessada nas discussões que estavam sendo apresentadas 

pelos colegas do grupo. 

No final os estagiários receberam um questionário avaliativo que os indagavam sobre 

os aspectos positivos e negativos da aula, caso houvesse. Foram duas perguntas discursivas 

e respondidas individualmente. Nessa seção apresentaremos as duas respostas da Beatriz 

Borges: 

 

Primeira pergunta: O que você achou da Atividade 1? Faça as considerações que julgares 

necessárias. 

Beatriz Borges: ñAchei a atividade muito interessante, pois de modo concreto ela deixou bem 

definido o que é perímetro e áreas. [...] Gostei da atividade, pois conseguiu de modo bem 

claro ver que podemos formar retângulos diferentes com mesma área e retângulos com 

mesma área e perímetros diferentes. E mais, que o quadrado é o único retângulo que possui 

área e perímetro igual.ò 

Segunda pergunta: Quais os aspectos positivas e negativas da Atividade 1? 

Beatriz Borges: ñEm relação às questões positivas a atividade foi elaborada com uma 

sequência lógica, levando o aluno a pensar de modo contínuo sobre o assunto de áreas e 

perímetros. [...] Em relação aos aspectos negativos não notei nenhum.ò 
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 No quarto encontro propusemos outra tarefa de natureza exploratória. A tarefa 

abordava o conceito de superfície, área, unidade de medida de superfície e o cálculo da área 

de retângulos e outras superfícies de modo geral. Nesse encontro apenas quatro estagiários 

compareceram. De modo diferente da atividade anterior, nesse encontro a estudante Beatriz 

Borges mostrou-se interessada e envolvida com as discussões do grupo, no entanto 

apresentou-se com dificuldades no desenvolvimento da tarefa proposta.  

 No final desse encontro os estagiários tiveram a oportunidade de avaliar o tipo de 

abordagem e atividade que tinha sido realizada. No geral, Beatriz Borges avaliou 

positivamente a abordagem e a atividade, embora tenha apresentado problemas conceituais 

sobre áreas e uma considerável dependência do uso de fórmulas para responder as questões. 

 Em nosso quinto e sexto encontro fizemos uma discussão conjunta de dois textos, que 

haviam sido encaminhados anteriormente e que abordavam questões sobre atividades de 

natureza exploratória e investigativa.  Esse foi o momento em que a estudante Beatriz Borges 

teve seu primeiro contato com essa teoria, segundo seu depoimento. 

 O sétimo e oitavo encontros foram reservados a orientação e planejamento de uma 

aula de natureza exploratória. Cada estagiário ficou incumbido de elaborar uma tarefa sobre 

áreas e perímetros que fosse interessante, desafiador e dentro das possibilidades da turma que 

estavam realizando o estágio.  Sem dúvida, essa etapa da investigação revelou-se a de maior 

complexidade, haja vista a marcante relação com ensino tradicional e direto apresentada por 

todos os estagiários. No caso específico da estudante Beatriz Borges, a estagiária elaborou 

um extenso plano de aula e com pouca preocupação com a comunicação que seria 

estabelecida entre ela e os alunos e entre grupos. No decorrer da nossa orientação, a estagiária 

mostrou-se confusa e insegura com alguns conceitos matemáticos que seriam abordados em 

sua intervenção com a turma (áreas e perímetros).  

 Na visão da estagiária esses encontros foram decisivos para que ela pudesse reavaliar 

seu plano de aula e reorganizasse sua proposta de trabalho. Foram momentos marcados, para 

Beatriz Borges, de muitas incertezas e insegurança quanto ao seu planejamento e quanto a 

sua intervenção na turma. No entanto, a estagiária sempre se mostrou disposta a aprender e 

a reorganizar seu plano de aula de modo que a tarefa elaborada estivesse coerente com a 

duração da aula e com o contexto da turma.    
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 O nono e décimo encontros foram relacionados, respectivamente, a aula desenvolvida 

pela estagiária em um contexto exploratório e uma discussão reflexiva sobre sua própria 

prática letiva. No entanto esses dois últimos encontros não serão objetos de discussão no 

presente texto por estarem em fase de elaboração. 

 

Considerações Finais 

 Esse estudo devolveu-se na Formação Inicial de Professores de Matemática, no 

contexto do Estágio, e possibilitou a esses futuros professores uma reflexão sobre os 

conhecimentos essenciais ao professor de matemática para o exercício da sua profissão, de 

acordo com as quatro vertentes do conhecimento didático apresentadas por Ponte (2012).  

 Essa investigação com os futuros professores de Matemática que estão cursando a 

disciplina de Estágio Curricular Supervisionado II , envolvendo a regência em turmas de 5º 

ao 9º ano do Ensino Fundamental, tem evidenciado fragilidades conceituais no que tange aos 

conhecimentos básicos sobre geometria, necessários ao exercício da profissão no Ensino 

Fundamental, indicando não apenas a importância das práticas letivas vivenciadas pelos 

licenciandos ao longo do Estágio por meio de tarefas de natureza exploratória, mas também 

a importância do planejamento da aula (incluindo a escolha de tarefas interessantes e 

desafiadoras) e o tipo de comunicação que será estabelecido com os alunos.  
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Resumen  
 

En este artículo se muestran las concepciones que un grupo de profesores de matemáticas 

tienen sobre pensamiento estadístico y cómo éstas inciden en la forma como enseñan 

estadística. Para esto se construyo una caracterización de pensamiento estadístico basada 

en una revisión teórica exhaustiva del término. Asimismo, para identificar las concepciones 

de los profesores se tomó como base la definición de creencias y concepciones dada en 

Bohórquez (2016). Posteriormente, se aplicaron tres instrumentos basados en el panel 

propuesto por Pehkonen y Furinghetti (2002), se realizaron grabaciones de clases y 

entrevistas de tres profesores de estadística en un programa de psicología y se hizo uso del 

mecanismo de viñeta presentado por Gavilan (2010) para hacer el análisis de la 

información. En este documento el análisis se basa en los datos obtenidos mediante las 

entrevistas. Con esta investigación se determinó que la concepción que los profesores tienen 

sobre pensamiento estadístico se basa en elementos básicos donde se da prioridad a las 

acepciones que incluye un gran manejo de números, cálculos y formulas. De igual manera, 

se identificó una estrecha relación entre las concepciones de los profesores y la forma como 

enseñan estadística. 

 

Sobre las concepciones 

Pehkonen y Furinghetti (2002) establecen que uno de los principales dificultades que se les 

presenta a los investigadores al momento de establecer las creencias o concepciones de un 

grupo determinado, es el sinnúmero de definiciones contradictorias que hay sobre el tema. 

La necesidad de comprender, en primer lugar la definición de concepción se basa en 

Thomson (1992) y Freire y Sanches (1992) quienes afirman que las concepciones de los 

profesores intervienen en su comportamiento en el aula y en la interpretación de la forma 
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como aprenden los estudiantes. Por esta razón, en primer lugar, se especificará la definición 

de concepción que se tendrá en cuenta en el desarrollo de esta investigación.  

Autores como Pehkonen y Furinghetti (2002) y Bohórquez (2016), han realizado 

investigaciones epistemológicas, permitiendo evidenciar las definiciones de concepciones 

más relevantes. Pehkonen y Furinghetti (2002) basan la definición de concepción en la 

revisión realizada sobre el concepto y su relación con las creencias desde 1983 hasta 1998. 

Bohórquez (2016) en su trabajo presenta una evaluación cronológica (de 1991 a 2006) del 

concepto de concepciones y con base en dicha evolución presenta una caracterización del 

termino. En esencia, las dos investigaciones definen concepciones con base en la 

caracterización presentada por Saari (1983) por ser considerada la más completa y 

diferenciada de la caracterización de creencias. Este autor define concepciones como un 

subconjunto de las creencias, las creencias conscientes, es decir, las concepciones dan 

importancia al componente cognitivo de las creencias. 

DôAmore y Fandi¶o (2004), retoman esta idea y dan una definición operativa de la misma, 

donde consideran que el conjunto de convicciones de un sujeto (A) sobre un aspecto (T) 

forma la concepci·n (K) de A relativa a T ñési A pertenece a un grupo social (S) y comparte 

con los demás miembros de S el mismo conjunto de convicciones relativas a T, entonces K 

es la concepci·n de S relativa a Tò (p. 2). A pesar de que estos autores hablan de convicci·n, 

en el mismo texto se aprecia que hacen referencia a belief o creencia. Teniendo en cuenta 

esto, se puede deducir que las concepciones surgen cuando un sujeto trata de formalizar un 

concepto o generar conocimiento que ha construido basado en un conjunto de creencias 

(Martínez, 2015).   

Garfield y Ben-zvi (2008) explican que efectivamente las concepciones que tienen los 

docentes sobre pensamiento estadístico están generando un impacto en la educación 

estadística. Estos autores afirman que los profesores pueden tener la intención de generar en 

sus estudiantes la capacidad para analizar conjuntos de datos y así convertirlos en sujetos 

críticos de su sociedad. Sin embargo, es poco probable desarrollar procesos cognitivos más 

estructurados, si los profesores tienen concepciones erradas sobre pensamiento estadístico 

(Garfield y Ben-zvi, 2008). 
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Sobre el pensamiento estadístico 

Behar y Grima (2004) afirman que el objetivo de cualquier curso de estadística es desarrollar 

pensamiento estadístico. Para hablar de pensamiento estadístico, es necesario basarse en el 

modelo propuesto por Wild y Pfannkuch (1999) quienes reconocen que la importancia de 

esta noción está en permitirle al estudiante entender sucesos cotidianos, como por ejemplo, 

la diversa información que aparece en los medios de comunicación. Según Wild y Pfannkuch 

(1999) los fundamentos del pensamiento estadístico se basan en el reconocimiento de los 

datos y  la necesidad de cuantificar la información, la trasnumeración o capacidad de 

trasformar los datos en diferentes representaciones, la comprensión de la omnipresencia de 

la variación, el razonamiento con modelos estadísticos para predecir sucesos reales y la 

integración del conocimiento del contexto, el conocimiento estadístico y el conocimiento de 

los datos para producir conjeturas y conclusiones.      

Scheaffer (2003) define el pensamiento estadístico como el desarrollo de hábitos mentales, 

capacidades de comunicación y habilidades de resolución de problemas que se requieren para 

involucrarse efectivamente en situaciones cuantitativas que surgen de sucesos reales.   

Behar y Grima (2004) conciben el pensamiento estadístico como la necesidad de trascender 

el conocimiento ñes trascender la l·gica determin²stica y complementarla con nuevos 

elementos que resultan más eficientes en situaciones de variabilidad e incertidumbreò (p. 87). 

Garfield y Ben-zvi (2008) entienden por pensamiento la comprensión del cómo y el por qué 

las investigaciones estad²sticas se llevan a cabo ñestas ideas incluyen la naturaleza 

omnipresente de la variación y cómo y cuándo utilizar los métodos apropiados de análisis de 

datosò (p.13). 

La sociedad actual requiere ciudadanos críticos que estén en la capacidad de reconocer y 

analizar fenómenos sociales teniendo en cuenta la omnipresencia de la variación y la 

heterogenia que causan incertidumbre. Sin embargo, según Gattuso y Ottaviani (2011) los 

profesores difícilmente pueden generar pensamiento estadístico en sus estudiantes pues ellos 

mismos no lo han desarrollado ya que no entienden el papel de la variabilidad y la integración 

de los datos con el contexto que son factores claves para el desarrollo de pensamiento 

estadístico.  
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Con base en lo anterior en esta investigación se definirá pensamiento estadístico como: El 

pensamiento estadístico implica una comprensión de por qué y cómo las investigaciones 

estadísticas se llevan a cabo y las "grandes ideas" que subyacen a las investigaciones 

estadísticas. Estas ideas incluyen la comprensión del contexto para tomar decisiones, la 

naturaleza omnipresente de la variación y de cuándo y cómo utilizar los métodos y modelos 

apropiados de análisis de datos, tales como  resúmenes numéricos y presentaciones visuales 

de datos para hacer predicciones de sucesos reales. El pensamiento estadístico trasciende en 

el tiempo.     

Metodología  

Con este estudio se buscó establecer las concepciones sobre pensamiento estadístico que 

tienen tres profesores de estadística en un programa de formación de psicología y cómo 

dichas concepciones repercutían en la forma como enseñan estadística. Por esto, se considera 

necesario una investigación empírica, de carácter cualitativo, descriptivo, exploratorio e 

interpretativo.  

Para caracterizar las concepciones de los profesores, en primer lugar se les solicito a los 

profesores elaborar su propia definición sobre pensamiento estadístico, en segundo lugar se 

uso el procedimiento implementado por Martínez (2015) en su investigación. Esta autora 

basó la recolección de información en la implementación del panel presentado por Pehkonen 

y Furingueti (2002).  

Panel (Anexo 1). El panel elaborado por Martínez (2015) es basado en el panel elaborado por 

Pehkonen y Futigueti (2002). Consta de seis definiciones de pensamiento estadístico dadas 

por diferentes autores y coherentes con la caracterización de pensamiento adoptada en este 

estudio. Se esperaba que los profesores respondieran a la pregunta ñàConsidera que la 

definición contiene los elementos necesarios para hablar de pensamiento estadístico? 

Justifique su respuestaò. Para dar respuesta al panel los profesores contaban con treinta 

minutos. 

Además de implementar este instrumentos para conocer las concepciones de los profesores, 

se realizó una entrevista semi estructurada que buscaba identificar la forma como estaban 

enseñando estadística.  
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Análisis de datos 

El análisis de datos se dividió en dos momentos. El primero estaba asociado a identificar las 

concepciones que tenías los profesores sobre pensamiento estadístico. El segundo, a 

identificar cómo su concepción de pensamiento estadístico incidía en la forma como enseña 

estadística. 

De acuerdo a lo anterior, el análisis de datos se realizó haciendo uso del mecanismo de viñeta 

presentado por Gavilán, García y Llinares (2007) que según estos autores es un instrumento 

que permite integrar la descripción y el análisis de los datos que dan cuenta de una situación 

particular en un mismo espacio de tiempo. En esta investigación desarrollaron dos viñetas, 

la primera con el fin de analizar el panel, la segunda para para análisis de la entrevista.  

Viñeta 1. De acuerdo con la investigación realizada por Martínez (2015), teniendo en cuenta 

la variabilidad de las posibles respuesta se hace uso de la escala presentada por Pehkonen y 

Furinghetti (2002). Donde, si el profesor estaba completamente de acuerdo con la definición 

de pensamiento que se le da y consideraba no debe ser complementada, él estaba en la 

categoría Y (= totalmente de acuerdo). Si el profesor consideró que falta al menos un 

elemento para que la definición dé cuenta de pensamiento estadístico, él estaba en la categoría 

P + (=acuerdo parcial con una orientación positiva). Si el profesor consideraba que faltan dos 

o más elementos para definir pensamiento estadístico, él estaba en la categoría  P - (= parcial 

acuerdo con una orientación negativa). Finalmente, si el profesor consideraba que no estaba 

de acuerdo con la definición por carecer de elementos fundamentales del pensamiento 

estadístico, él estaba en la categoría de  N (= completo desacuerdo). 

Como indicadores de cada categoría se tomaron los siguientes presentados en la tabla 1. 
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Tabla 1. Indicadores 

 

 

 

 

 

En este documento solo se realizará el análisis basado en un profesor. La definición dada por 

P1 sobre pensamiento estadístico es la siguiente: 

P1: ñEs contextualizar datos mediante conceptos que conlleven a analizar resultados que 

provienen de recopilaciones mediante instrumentos de recolecci·n.ò 

La definición dada por P1 no tiene en cuenta la presencia de la variabilidad y aunque hace 

mención al contexto no es claro. Asimismo, la definición no da cuenta del proceso de una 

investigación estadística ni de la capacidad para elegir los modelos o métodos adecuados para 

predecir.    

Frente al panel, el profesor P1 respondió estar completamente de acuerdo con la 

Caracterización # 3 ñCapacidad de poder explicar procesos estadísticos e interpretar 

resultados estadísticos. Hacer interpretaciones basadas en conjuntos de datos, 

representaciones de datos o resúmenes estadísticos de los datos.ò. Él señala que esta 

caracterización cumple con todos los elementos que pertenecen al pensamiento estadístico.  

P1: ñEsta definici·n es completa. Pues la esencia del pensamiento estadístico es poder 

resumir e interpretar adecuadamente los datosò.  

La Caracterización # 3, aunque contiene elementos importantes del pensamiento estadístico, 

como lo es la capacidad de poder explicar los procesos estadísticos se queda corta por no 

presentar aspectos asociados a la omnipresencia de la variabilidad (Wild y Pfannkuch, 1999). 

Asimismo, esta definición no incluye la trascendencia del conocimiento en el tiempo (Behar 

y Grima, 2004). Ahora bien, en la justificación que P1 da de su respuesta pone el énfasis en 
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el resumen e interpretación de los datos teniendo en cuenta solo un elemento del 

razonamiento estadístico.  

Es de notar que las caracterizaciones con menos aceptación para P1 fueron las que hacen 

alusión a la variabilidad como la Caracterización # 4. Sin embargo, en su justificación parece 

estar en desacuerdo por no identificar explícitamente una mención de los procedimientos 

estadísticos.   

P1:  ñSolo hace referencia al contexto de donde se toman los datos, dejando de lado los 

procedimientos estadísticosò.  

Asimismo, frente a la Caracterización # 5 afirma que no es una definición de pensamiento 

estadístico pues no es clara al mencionar la omnipresencia de la variación. P1, además, se 

basa en argumentar la ausencia de procedimientos de análisis.  

P1: ñNo, por el termino omnipresencia que no es claro de acuerdo con lo que se pretende 

definir. Además, no da cuenta de las de los datos mismos y los procedimientos de análisisò. 

De acuerdo con lo anterior se puede afirmar que P1 basa su concepción de pensamiento 

estadístico en elementos asociados netamente a procedimientos, resúmenes y análisis de 

datos. Dejando de lado la importancia de la trascendencia del conocimiento en la manera de 

tomar decisiones y la innegable presencia de la variabilidad.     

Viñeta 2. En esta viñeta se desarrolla el análisis de las respuestas dadas por P1 a la entrevista. 

La entrevista buscó indagar por la forma como P1 enseña a sus estudiantes algún concepto 

estadístico y cómo garantiza que ellos han aprendido. 

E: En la definición de pensamiento estadístico que diste hablas de contextualizar datos 

mediante conceptos ¿a qué haces referencia? ¿Puedes darme un ejemplo? 

P1: Contextualizar datos mediante conceptos hace referencia a tomar una base de datos y 

darle un contexto de acuerdo con el programa de formación de estudiantes. Por ejemplo, en 

los laboratorios trabajo con una base de datos donde cada variable tiene características 

diferentes. Como trabajo con estudiantes de psicología digo que esos datos fueron obtenidos 

de una prueba de psicología. Pero no son datos reales. 
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E1. ¿Y los estudiantes conocen las características de la prueba para poder analizar los 

datos? 

P1: No. Es solo para dar contexto. Digo que fueron obtenidos de una prueba cualquiera, 

pero son variables demográficas.  

De acuerdo con la respuesta de P1 se evidencia que no da importancia al conocimiento del 

contexto y a la base de la estadística que es la interpretación y explicación de suceso que 

ocurren en la vida real.  

E: ñ¿Dime, en momentos, cómo se desarrolla una clase de estadística tuya?ò 

P1: ñMis clases inician con una explicaci·n magistral el tema que se va a desarrollar. En el 

tablero les muestro los procedimientos estadísticos. Como mis estudiantes son de 

psicologíaé después de esto, realizamos algún ejercicio en el contexto de la psicología. 

Siempre los ejercicios son en contexto. Después de que ellos han realizado los 

procedimientos estadísticos necesarios, les muestro a todos cómo hacer uso de la 

calculadoraò. 

Las clases de P1 se desarrollan de manera tradicional. No se da paso a una investigación 

estadística. Por el contrario se enfatiza en procedimientos y algoritmos que no permiten 

desarrollar pensamiento estadístico en los estudiantes.  

E: ¿Cómo te percatas de que los estudiantes han adquirido el conocimiento estadístico? 

P1: ñCuando tienen la capacidad de reproducir los procedimientos que hemos realizado en 

los laboratoriosò 

En esta respuesta P1 deja de lado la trascendencia en el tiempo del conocimiento estadístico. 

Pues los laboratorios a los que hace mención se realizan en un software estadístico y los 

estudiantes solo deben seguir instrucciones para poder hallar las medidas solicitadas.  

Conclusiones 

Con esta investigación se encontró que la forma como un profesor de estadística enseñanza 

estadística depende de la concepción de pensamiento estadístico que tiene. En este 

documento mostramos un profesor que en su concepción de pensamiento estadístico no le da 

importancia al contexto, a la variabilidad, a la trascendencia del conocimiento, a la capacidad 
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de seleccionar el método adecuado de acuerdo con la naturaleza de las variables. Por el 

contrario, él fija la importancia en los procedimientos y en presentar los datos con ejemplos 

artificiales y utilizando un enfoque tradicional (Gattuso y Ottaviani, 2011). 

La concepción que tiene este profesor se ve fuertemente vinculada con la forma como enseña 

estadística, pues sus clases se basan en procedimiento ya sean a mano, con calculadora o con 

software estadístico. En ningún momento se evidencia que él haga mención a la variabilidad 

de los datos y en las actividades desarrolladas solo solicita calcular medidas de dispersión 

sin fijarse en la interpretación. El conocimiento del contexto para poder dirigir el análisis 

estadístico no es importante para P1. Finalmente, en ningún momento hace alusión a generar 

sujetos críticos con un conocimiento que trascienda en el tiempo.  
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Anexo 1 

 

PANEL 

Nombre:_______________________________   Fecha: __________________________ 

A continuación se muestran algunas definiciones sobre pensamiento estadístico lea 

atentamente cada una de ellas y en la columna del frente, tratando de ser lo más explícito 

posible, responda a la pregunta: 

 

¿Considera que la definición contiene todos los elementos necesarios para hablar de 

pensamiento estadístico? Justifique su respuesta 

Definición de pensamiento estadístico: Comentario 

Caracterización # 1:   
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La capacidad para producir 

implicaciones, perspicacias y conjeturas a 

partir del conocimiento estadístico, el 

conocimiento del contexto y la 

información en los datos. 

Caracterización # 2:  

Consiste en tomar la información del 

proceso que se está realizando, procesar 

esa información, conocerla y aprender de 

él, para luego poder tomar decisiones y 

convertirlas en acciones para mejorar 

dicho proceso 

 

 

Caracterización # 3:  

Capacidad de poder explicar procesos 

estadísticos e interpretar resultados 

estadísticos. Hacer interpretaciones 

basadas en conjuntos de datos, 

representaciones de datos o resúmenes 

estadísticos de los datos. 

 

Caracterización # 4: 

Procesos de pensamiento, que reconocen 

que la variación está a nuestro alrededor y 

está presente en todo lo que hacemos, 

todo el trabajo es una serie de procesos 

interconectados, y la identificación, 

caracterización, cuantificación, el control 

y la reducción de la variación 

proporcionar oportunidades de mejora.  

 

Caracterización # 5: 

Capacidad para comprender la 

omnipresencia de la variación en los 

procesos.  
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Núcleo temático: IV  Formación del profesorado en Matemáticas. 

Modalidad: CB 

Nivel educativo: Universitario  

Palabras clave: Dominio afectivo, magisterio  

 

Resumen  
Esta aproximación a un diagnostico/terapia que indica el título de la comunicación, la hemos 

intentado conseguir mediante una encuesta abierta de 8 ítems, donde el primero de ellos es 

el que más les obliga a involucrarse emocionalmente, mientas que en el resto se ha combinar 

con aspectos más racionales. 

Empezamos con una breve introducción, a lo que sigue la finalidad y objetivos de la 

experiencia, donde indicamos nuestro propósito de que todos nuestros alumnos tengan la 

oportunidad de tomar conciencia y expresar sus emociones respecto de esta materia.  

Antes de analizar las respuestas a los ítems tanto globalmente como individualmente, se hace 

referencia al instrumento, procedimiento, contexto y primeras decisiones. Finalmente están 

las conclusiones, donde se pone de manifiesto que el propósito de la experiencia y tres de 

los objetivos sí se han cumplido, pero no así, por razones varias, uno de ellos; tomamos 

buena nota de lo que deberíamos de tener en cuenta, si queremos acometerlo en situaciones 

venideras. 

 

1. Introducción   

Por nuestra experiencia, la manifestada por otros colegas y por las investigaciones sobre la 

materia, sabemos que tanto el nivel de conocimiento matemático (Blanco, 2001; Nortes, 

2009) como el del domino afectivo (Revilla, 2011; Torres, 2017) en relación al aprendizaje 

de las matemáticas de los estudiantes que entran en el Grado de Primaria, es francamente 

mejorable. Desde el primer momento es necesario trabajar con ambas cosas a la vez y, en 

cuanto al aspecto del dominio afectivo, este curso hemos comenzado con un cuestionario, 

cuya finalidad, procedimiento de llevarlo a cabo, análisis y conclusiones, es justamente el 

principal motivo de la presente comunicación.  

mailto:drevilla@unex.es
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2.  Finalidad y objetivos 

La finalidad primordial de esta experiencia es que todos y cada uno de los 223 estudiantes 

del Grado de Educación Primaria de nuestra Facultad, en el comienzo de la primera de las 

tres asignaturas del Área de Didáctica de las Matemáticas que dicho grado presenta, tengan 

la oportunidad de tomar conciencia de sus sentimientos en relación a las matemáticas, así 

como expresar sus creencias y opiniones sobre la importancia de dicha materia en la vida en 

general, en su propia carrera, o en la etapa específica de Primaria (de 6  a 12 años) para la 

cual se están preparando como docentes.  

Nos parece muy importante la toma de conciencia de los propios sentimientos y su expresión, 

pues tal y como indican reconocidos autores (Goleman, 1996),  aunque haya una diferencia 

lógica entre ser consciente de los sentimientos e intentar transformarlos, a los efectos 

prácticos ambas cuestiones van de la mano, y tomar conciencia de un estado de ánimo 

negativo conlleva también el intentar desembarazarse de él, y como textualmente  afirma este 

mismo autor, ñEl hecho de tomar conciencia del dominio de los sentimientos puede tener un 

efecto similar al que provoca un observador en el mundo de la física cuántica: transformar el 

objeto de observaci·nò (Goleman, 1996) 

Unida a dicha finalidad esencial está que los profesores del área podamos conocer, de manera 

extensiva, dicha información con varios objetivos posibles:  

1) Tenerla en cuenta para nuestros planteamientos y desarrollos de tareas y debates de estos 

grupos. 

2) Realizar en algún tipo de correlación entre las opiniones (que no son anónimas) y las notas 

de corte con la que entraron en la Facultad.  

3) Tener un punto de arranque para un posible seguimiento de tales opiniones y ver su posible 

cambio en función de factores varios.   

4) Afinar el instrumento de recogida de datos (esta es la primera vez que lo pasamos) y el 

procedimiento, para adecuarlo mejor a alguno de los objetivos anteriormente mencionados. 
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3. Instrumento y procedimiento 

El instrumento de recogida de datos es un cuestionario de 8 ítems, totalmente abierto, para 

que los estudiantes se expresen, a su manera, lo especificado como finalidad. Lo adjuntamos 

como anexo al final 

En cuanto al procedimiento, digamos que se les pasó el primer día de clase (en realidad se 

proyectó en pantalla el documento que estaba subido en el espacio virtual de la asignatura, a 

los estudiantes se les dio hoja en blanco). Aproximadamente las cuatro primeras preguntas 

se permiti· contestarlas ñin situò, despu®s se les pidi· que lo terminaran en casa y lo subieran, 

en un plazo máximo de 2 semanas, al espacio virtual de la asignatura (con lo cual quedaban 

identificados, a los efectos de futuribles seguimientos cronológicos y correlaciones con otras 

variables de cada estudiante). Dado que el modelo permanecía visible en el espacio virtual, 

ello posibilitaba que los estudiantes absentistas también lo pudieran contestar. Se les informó 

que al hecho de realizarlo se le daba el valor de 1 décima en la nota final de la asignatura, 

independientemente de cuales fueran sus respuestas. 

Al final de algunos ítems del cuestionario (concretamente en los números 1, 3 y 4), se les 

pedía que valorasen de 5 a 10, según el grado de importancia que ellos le otorgan (adjetivos 

en el primer caso, argumentos en los otros dos). La idea era que un 5 (aprobado ñraspadoò) 

era lo mínimo para que dicha cualidad o argumento fuera significativo, y un 10 sería lo 

apropiado cuando su importancia fuera máxima, pero dado que algunos alumnos no acababan 

de entender nuestra pretensión y, sobre todo, que otros que no estaban presentes en clase, 

iban a responder desde casa interpretándolo a su manera, decidimos eliminar esa coletilla. 

No obstante, como permaneció escrita, bastantes alumnos lo han usado. 

 

4. Contexto y primeras decisiones                                 

Los 223 estudiantes que, como hemos comentado, hay matriculados en la asignatura, están 

distribuidos en tres grupos de 80 personas en los dos grupos de mañana (que llamamos A y 

B), y de 63 personas en el grupo de tarde (que llamamos C, o bien grupo de la modalidad 

bilingüe), que se distingue de los dos anteriores por recibir un 50% de las asignaturas en 

inglés (no es el caso de las matemáticas), y a los efectos que, en principio, más podría 

importarnos a nosotros, porque la nota de corte con la que entraron en esta modalidad fue de 

7, mientras que en los grupos de mañana no fue necesario nota de corte. Este grupo bilingüe 
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es la primera promoción de dicha modalidad, por lo que los alumnos de la tarde que año 

anterior (a la sazón no bilingües) suspendieron alguna asignatura, los pasaron a alguno de los 

dos grupos de mañana, eso explica la significativa diferencia de la ratio alumno/profesor 

entre ambas situaciones (mañana o tarde). 

El número de estudiantes que respondieron al cuestionario en el tiempo reglamentado, 

siguiendo el orden de A, B y C, fue de 62, 68 y 52, lo que respectivamente representan 

porcentajes del 78%, 85% y 81%.  Después de observar la disparidad de respuestas, como 

consecuencia de unas preguntas tan abiertas, para facilitarnos la tarea decidimos centrarnos 

en una muestra al azar de un tercio de la totalidad de alumnos matriculados de cada grupo 

(es decir respectivamente 26, 26 y 20 cuestionarios), y después hacer categorías con las 

respuestas semejantes en cada uno de los ítems. 

 

5. Análisis global y de cada ítem. 

Lo primero que debemos decir es que no se aprecian diferencias significativas entre los 

distintos grupos, por lo que el análisis de los ítems lo haremos de los tres grupos 

conjuntamente y, al final, si ha lugar, haremos alguna referencia a los grupos individuales. 

Era de esperar que las respuestas de algunos ítems fueran ñintercambiablesò (valieran para 

varios ítems a la vez), pero no siempre los estudiantes lo han explicitado (bien repitiendo la/s 

respuesta/s, bien indicando que estaba ya dicho), por lo que a veces nos hemos visto obligado 

a interpretar y eso siempre conlleva un sesgo. 

El permitir a los estudiantes realizar el cuestionario por su cuenta en casa, también contribuye 

a sesgar los resultados, pues a pesar de las instrucciones precisas dadas verbalmente y por 

escrito, claramente no todos estudiantes han entendido lo mismo, en particular insistimos 

mucho en que nos interesaba sus opiniones genuinas, auténticas, pero en bastantes respuestas 

intuimos la ñaportaci·nò de ñSan Googleò. A estos efectos, hubiera merecido la pena haber 

terminado en clase la prueba con los estudiantes presentes y, en todo caso, permitir al resto 

enviarlo por el campus virtual, diferenciando (cuando nos conviniera para el análisis), ambas 

situaciones. 

Analizamos a continuación ítem a ítem, copiando al inicio la literalidad del cada uno, para 

mayor comodidad: 
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-Item 1. La carta de bienvenida a la asignatura empezaba diciendo: ñ¡Por fin llegan las ...... 

matemáticas!  (los puntos suspensivos son para cada uno piense en el adjetivo calificativo 

que considere más oportuno) éò   Expresa que adjetivos realmente te vinieron a la cabeza 

(o cuales te vienen ahora), valorando de 5 a 10 su grado de intensidad. 

 Este es un de los ítems donde más se manifiesta que no todos los estudiantes siguieron las 

instrucciones dadas, porque la idea era que expresaran la reacción primera, la más instintiva 

y, lo que nos tememos es que buena parte de los estudiantes han mezclado lo que ellos 

entienden ñque deb²a serò, con lo que ñrealmente esò (en alg¼n caso as² lo dicen, en otros 

simplemente lo intuimos), por lo que son mayoría los que se expresan tanto con adjetivos 

negativos (y entre ellos sobresale el de ñmiedoò, en un 30 % de los casos), como positivos 

(donde no hay alguna expresión tan predominante, pero ñ¼tilesò y ñnecesariasò con un 10%  

y 8% respectivamente cada una, son las más destacables). 

Sí hay alumnos que se ponen adjetivos de una sola categoría (positivos o negativos). 

Siguiendo el orden respectivo de los grupos (A, B y C) en términos exclusivamente negativos 

se expresan (10, 5 y 7) y en términos exclusivamente positivos se expresan (6, 15 y 7). En 

este sentido, el grupo B saldría el mejor parado (en el sentido de arrojar un ñdiferencialò m§s 

positivo) 

-Item 2. Imagínate que se pudiera realizar el Grado de Primaria sin asignaturas de 

matemáticas, siendo éstas optativas. àLas escoger²as? Decide entre: ñS²ò, ñNoò o 

ñDependeò.   Pero, sobre todo, di el ñpor qu®ò de tu elecci·n. 

Prácticamente todos los estudiantes expresan que elegirían matemáticas, pero que 

argumenten que sea porque les gusta son 10 -distribuidos así: (2, 3 y 5)-; los argumentos más 

generales son los que hacen referencia a la importancia de esta ciencia, a que luego tendrán 

que ser ellos quienes la enseñen y al desarrollo cognitivo que la matemática proporciona 

La opci·n de ñdependeò la eligen 3 (0, 0 y 3), haciendo referencia a ñcu§les puedan ser las 

otras optativasò y, uno de ellos a¶ade tambi®n a ñcu§l pueda ser el profesorò.  

Tambi®n son 3 los que eligen la opci·n ñnoò (1, 1 y 1), pudiendo resumir sus explicaciones 

como ñmalas experiencias anterioresò 

-Item 3. Razones que se te ocurren para que en esta carrera las asignaturas de matemáticas 

sean (o no) obligatorias. Valora de 5 a 10 su grado de importancia.  
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Este ítem se solapa mucho con el anterior, generalmente dan el mismo tipo de argumentos 

que han expresado a nivel individual en el ítem 2 

Tan solo hay 1 estudiante (1, 0 y 0), que defienda la idea de que no sea obligatoria (uno de 

los 6 discrepantes en el ítem anterior, aparentemente el más coherenteé), su argumento es 

que ñya somos mayorcitos para que pudi®ramos elegir pon nuestra cuentaò 

-Item 4. Razones que se te ocurren para que en la etapa de Primaria (6-12 años) la matemática 

sea (o no) obligatoria. Valora de 5 a 10 su grado de importancia. 

Aqu² la unanimidad es total en cuanto a la obligatoriedad. Algunos resaltan que ñtodav²a es 

m§s necesaria que en la carreraò. El tipo de argumentos tambi®n se parecen a los de los ²tems 

anteriores, pero hay mucha m§s menci·n a ñla importancia para la vidaò y a ñla enseñanza 

de las operaciones básicas: +, -, x y /ò 

Hay respuestas minoritarias susceptibles de debate, por ejemplo, una alumna dice ñées algo 

que se tiene que saber, lo que no necesariamente significa que te tenga que gustaréò, u otro 

alumno que asegura ñéEn la etapa de educaci·n primaria los ni¶os son como esponjas, es 

decir, adquieren todos los conocimientos que se les exponganéPor tanto, es más fácil para 

ellos aprenderlas en esta etapa que en las posteriores.ò 

-Item 5. Las matemáticas figuran el plan docente de cualquier Curriculo de Primaria en 

cualquier época y lugar. ¿Por qué será? 

Todos los estudiantes dan por sentado que el preámbulo de la pregunta es verdadero y todos 

muestran que tal preámbulo es muy razonable. En cuanto a las causas concretas a las que 

aluden, sobresale mucho (casi el 50%) lo que podr²amos etiquetar como ñimportancia para 

la vidaò, le sigue ñdesarrollo intelectualò (aproximadamente 20%) y ñbase para otras 

asignaturasò (aproximadamente 10%). Hay tres estudiantes que mencionan que es un 

ñlenguaje universalò y otros dos que hacen referencias a valores como la constancia o la 

plasticidad.  

-Ítem 6. En much²simas carreras de ñletrasò (al menos en apariencia) se imparten 

matemáticas  (alguna de sus ramas). ¿Por qué será? 

En este ítem no solo dan por sentado el preámbulo, si no que con en 15% de los casos 

claramente manifiestan que las matemáticas se imparten en todas las carreras y en otros tanto 

no lo dicen explícitamente, pero se podr²a deducir eso mismoé La postura más crítica es de 

una alumna que expresa ñNo lo s®. Pero yo no lo veo tan necesarioò. 
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El argumento más frecuente (12% de los casos) es que ñayuda a razonarò (incluimos en esa 

categor²a ñtener capacidad críticaò) 

-Ítem 7. Intenta agrupar todas las matemáticas que diste en la Educación Primaria (o que se 

den ahora, que en eso ha cambiado poco), en unos cuantos bloques (en 4 estaría bien, pero si 

te sale alguno más o alguno menos también vale.) Exprésalos a tú manera. 

Dado que el asunto de los contenidos actuales de la etapa Primaria fue abordado bastante 

antes de que se acabara el plazo de entrega de la encuesta, obviamente muchos (sobre el 60%) 

expresan los 5 bloques del currículo actual, del resto, lo que no se olvida nadie es de hacer 

referencia a los números y/o las operaciones básicas, de una u otra forma. 

-Ítem 8. ¿En función de qué criterios se debería, en tu opinión, realizar los programas de las 

asignaturas de esta carrera (¿Cuáles deberían ser sus contenidos, de qué deberían tratar?) 

En las respuestas priman dos asuntos muy razonables y relacionados entre ellos: uno ñque 

traten de los mismos contenidos que en la etapa de Primariaò (60%) y el otro referencias 

directas o indirectas a la didáctica, a la metodología apropiada, al desarrollo de la 

competencia ñaprender a aprenderò, etc. (60%). Entre lo que podríamos llamar 

reivindicaciones, sobre un 15% quiere que se trate más la práctica que la teoría (ninguno 

explicita que entiende por ñpr§cticaò), un alumno manifiesta que se tenga en cuenta a aquellos 

que proceden del bachillerato de letras y otro reivindica un modelo (que lo etiqueta como 

ñrecordatorioò), en el cual ñno se olvide lo que se aprendaò. 

 

6. Conclusiones 

Creemos sinceramente que la finalidad esencial de que todos los alumnos hayan tenido la 

oportunidad de tomar conciencia de sus sentimientos en relación a las matemáticas, ha sido 

así. También creemos que la mayoría la han aprovechado. No lo decimos sólo por el índice 

de participación del 82%, si no porque lo que hemos observado en clase, por su nivel de 

implicación, cuando hemos comentado alguna respuesta que nos interesaba. 

El objetivo 1) trataba justamente de aprovechar la información dada por los estudiantes, para 

plantear debates que nos parecieran pertinentes. No ha sido necesario que la información de 

los estudiantes fuera muy mayoritaria para hacerlo, por ejemplo, para hacer hincapié en la 

importancia que tiene el aspecto, actitudinal, emocional, etc., la sola referencia de una alumna 

indicando la importancia de la matemática como ñé algo que se tiene que saber, lo que no 




